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RESUMO 

O presente relatório apresenta os resultados do trabalho desenvolvido no âmbito 

do estágio decorrido no Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF, 

I.P.) sobre o valor ecológico dos povoamentos de sobreiro, através da apresentação e 

discussão de um índice de base ecológica. Nas situações em que é autorizado o corte de 

sobreiros em povoamento, e como forma de compensação por esse abate, está prevista 

a apresentação de medidas compensatórias que visem a constituição de novas áreas de 

povoamento ou beneficiação de áreas existentes, devidamente geridas, em condições 

edafo-climáticas adequadas à espécie.  

A apresentação de medidas compensatórias, em qualquer situação, permite, no 

médio-longo prazo, mitigar os efeitos negativos que ocorrem no curto prazo, por forma 

a garantir a salvaguarda dos benefícios diretos e indiretos proporcionados pelas áreas 

que foram objeto de abate, nomeadamente as ocupadas com sobreiro atendendo a que 

está em causa, não só a produção de cortiça, como também um conjunto de outras 

atividades de importância incontornável, nomeadamente a colheita de plantas 

medicinais e de cogumelos, a produção de mel e cera, a produção de carvão, a caça, a 

pecuária, a observação de aves e o turismo, que são também elas um fator de criação de 

emprego e de equilíbrio do mundo rural. Acresce ainda a importância do papel 

desempenhado pelos montados de sobreiro na regulação hidrológica, na proteção do 

solo e no sequestro de carbono, podendo contribuir para mitigar os efeitos das emissões 

de gases com efeito de estufa. 

Este estudo tem como objetivo principal avaliar o valor ecológico de áreas de 

povoamentos de sobreiro, no sentido de permitir que as medidas compensatórias sejam 

implementadas em áreas com valor ecológico semelhante às áreas objeto de abate, no 

sentido de manter as funções económicas, sociais, ambientais e de conservação 

desempenhadas pelos povoamentos de sobreiro.  

 

Palavras-Chave: Sobreiro, medidas compensatórias, valor ecológico, 

conservação, montado, povoamento, serviços de ecossistemas, infraestrutura verde, 

funções económicas, sociais, ambientais.  
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ABSTRACT 

 

This report presents the results of the work carried out as part of the internship 

at the Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF, I.P.) on the 

ecological value of cork oak forests in particular cork oak stands through the 

presentation and discussion of an ecologically-based index. In situations where the 

felling of cork oaks in a stand is authorized and as a way of compensating for this felling 

it is planned to present compensatory measures aimed at establishing new areas of stand 

or improving existing areas duly managed under suitable soil and climate conditions for 

the species.  

The presentation of compensatory measures, in any situation, makes it possible, 

in the medium-long term, to mitigate the negative effects that occur in the short term, in 

order to guarantee the safeguarding of the direct and indirect benefits provided by the 

areas that have been felled, namely those occupied by cork oaks, given that this is at 

stake, not only the production of cork, but also a range of other activities of unavoidable 

importance, namely the harvesting of medicinal plants and mushrooms, the production 

of honey and wax, charcoal production, hunting, livestock farming, bird watching and 

tourism, which are also a factor in job creation and the balance of the rural world. In 

addition, cork oak forests play an important role in hydrological regulation, soil 

protection and carbon sequestration, and can help mitigate the effects of greenhouse gas 

emissions. 

The main aim of this study is to assess the ecological value of cork oak forests, 

in particular cork oak stands, in order to allow compensatory measures to be 

implemented in areas with a similar ecological value to those subject to felling, in order 

to maintain the economic, social, environmental and conservation functions performed 

by cork oak forests. 

 

Keywords: Cork oak, compensatory measures, ecological value, conservation, 

cork oak forest, settlement, ecosystem services, green infrastructure, economic, social 

and environmental functions. 
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1. Introdução 

 

O presente relatório resulta de um estágio de 880 horas para a obtenção do grau 

de Mestre em Urbanismo Sustentável e Ordenamento do Território da Universidade 

Nova de Lisboa (NOVA FCT / NOVA FCSH) que decorreu no Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF, I.P.), entre fevereiro e outubro de 2024. 

A fileira do sobreiro e da cortiça tem uma importância que é absolutamente 

inquestionável, não se limitando ao facto de os povoamentos de sobreiros com 

aproveitamento agro-silvopastoril (montados) constituírem-se como ecossistemas muito 

particulares e de que Portugal orgulha-se de possuir a maior extensão de sobreiros do 

mundo (cerca de 720 mil ha, segundo o 6.º Inventário Florestal Nacional), mas por 

variadíssimas outras razões, nomeadamente a importância que este sector representa 

para a economia nacional e para a preservação de um conjunto de valores de natureza 

ecológica, ambiental, social, económica e até paisagística e que naturalmente se 

integram num conjunto de benefícios providenciados pelos serviços de ecossistemas. 

A cortiça produzida em Portugal tem uma enorme relevância do ponto de vista 

económico. Em 2022 atingiu mais de 1200 milhões de euros em exportações (Centro de 

Estudos de Gestão e Economia Aplicada, 2022). Esta contribui de forma determinante 

para a manutenção e valorização dos montados e dos seus ecossistemas associados, os 

quais, no seu conjunto, detêm uma enorme importância, que extravasa a sua expressão 

meramente económica. São ecossistemas, que se consagram como vetores estruturais 

para uma parte muito significativa do território português, assegurando, para além do já 

referido valor económico muito expressivo em termos nacionais, componentes 

extraordinárias, mas nem sempre devidamente valorizadas, como sejam, o emprego nos 

meios rurais e a biodiversidade e os serviços dos ecossistemas, no campo da valorização 

ambiental. Com efeito, a mitigação dos efeitos das alterações climáticas, o combate à 

desertificação, a regulação do ciclo da água e dos nutrientes, o sumidouro de carbono e 

a proteção e conservação de um conjunto de espécies e habitats de elevado valor, são 

vertentes destes sistemas agroflorestais, assentes e dependentes da sua gestão (Francisco 

Castro Rêgo et al., 2008) 

 

Efetivamente, a gestão dos povoamentos, incorporando técnicas com vista à 

melhoria da diversidade biológica dos montados, a previsão e antecipação de cenários 

de alterações climáticas com vista à manutenção e até aumento da sua produtividade, a 

manutenção do bom estado fitossanitário dos povoamentos e da qualidade da cortiça, 

assim como a valorização dos serviços do ecossistema, são vertentes deste mesmo 

sistema multifuncional, assentes e dependentes, em primeira instância, da sua gestão 

(Maria da Conceição O. Barros et al., 2006) 

 

É, por isso, essencial, contrariar tendências e problemas de competitividade que 

afetam diretamente o valor económico destes sistemas agroflorestais e que têm 

implicações sérias na rentabilidade das explorações, colocando em causa a sua 

sustentabilidade, biodiversidade e os valores ambientais, gerados e proporcionados por 

estes importantes espaços rurais.  Existem ainda, várias outras preocupações que podem 
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originar consequentes perdas de valor económico, ecológico e social, nomeadamente: i) 

gestão inadequada do montado; ii) perda de vitalidade das árvores; e iii) redução do 

potencial produtivo e insuficiente regeneração natural; iv) abate de áreas de montado 

para implementação de empreendimentos de diversa natureza. 

 

O aumento de empreendimentos declarados como de Imprescindível Utilidade 

Pública tem conduzido ao abate de áreas de povoamento de sobreiro e implementação 

das respetivas medidas compensatórias (resultantes da obrigação legal imposta pelo 

Decreto-lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual), que assentam 

essencialmente na compensação da área não considerando o seu valor. A simples 

plantação de sobreiros noutras áreas como forma de compensação pelo abate feito em 

povoamento existente e consolidado é uma medida que não é suficiente para colmatar 

as perdas criadas no curto prazo, quer seja pela capacidade de absorção de carbono, ou 

pelo ciclo de biodiversidade animal e vegetal que é afetado, ou pela capacidade de 

regular a temperatura e a humidade no solo, ou, também, no médio/longo prazo pela 

perda de cortiça ou de outros produtos e serviços com papel relevante do ponto de vista 

económico, social e ambiental (Alexandra Correia et al., 2015). 

São, por isso, necessários instrumentos na criação de medidas compensatórias, 

seja na arborização ou beneficiação, que consigam perceber qual é o valor ecológico e 

económico que é perdido para haver uma correta e atempada escolha na definição de 

qual compensação realizar para que os valores perdidos possam ser o mais rapidamente 

repostos dentro da normalidade. É necessária também uma forte monitorização e 

fiscalização ao longo do período em que as medidas são implementadas. 

O sobreiro (Quercus suber), juntamente com a azinheira (Quercus rotundifólia) 

foram as primeiras espécies portuguesas a receber o estatuto de espécie protegida, 

(Decreto-Lei n.º 14/77, 6 de janeiro,  Decreto-Lei n.º 221/78, 3 de agosto e Decreto-Lei 

n.º 172/88, 16 de maio, encontrando-se atualmente regulamentadas através do Decreto-

Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual), embora existam exceções que 

permitem o seu corte quando está em causa a imprescindível utilidade dos 

empreendimentos. No entanto, a autorização de abate de exemplares de sobreiro e/ou 

azinheira em povoamento, é condicionada à apresentação de medidas compensatórias 

específicas para a constituição de novas áreas de povoamento ou beneficiação de áreas 

existentes, devidamente geridas, expressas em área ou em número de árvores, no sentido 

de manter a área destas duas espécies.  

 Este trabalho centra-se na necessidade de criar um índice de base ecológica e 

económica espacializado que permita comparar o valor ecológico e económico das áreas 

sujeitas a abate e das áreas para implementação das medidas compensatórias. Com um 

índice será possível avaliar o valor do montado, nomeadamente os de povoamento de 

sobreiro em determinada localização geográfica, permitindo assim uma atuação mais 

robusta no momento da compensação. 

Para criar o índice, será necessário fazer uma contextualização do montado e das 

suas condicionantes ao abate de sobreiros em povoamento, destacando a importância 

económica, social e ambiental do montado, juntamente com as obrigações e 

condicionantes decorrentes do regime legal de proteção do sobreiro e da azinheira. 
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Será feita uma análise de critérios que permita estabelecer índices para 

quantificar a valorização ecológica e económica, com base em indicadores definidos 

neste estudo e de outros que já são utilizados pelo ICNF implementados para estabelecer 

a ligação entre o valor ecológico e económico das áreas de abate e de implementação 

das medidas compensatórias.  

Este estudo tem como objetivo principal apresentar uma metodologia que 

possibilite avaliar o valor ecológico de áreas de montado, no sentido de permitir que as 

medidas compensatórias sejam implementadas em áreas com valor ecológico 

semelhante às áreas objeto de abate, no sentido de manter as funções económicas, 

sociais, ambientais e de conservação desempenhadas pelos povoamentos de sobreiro. 

Os objetivos principais são: 

1 - Avaliar o valor ecológico do montado, nomeadamente dos povoamentos de 

sobreiro através de um conjunto de indicadores ecológicos e económicos;  

2 – Criar uma matriz associada aos valores obtidos pelos indicadores ecológicos 

e económicos que permitirá definir o tipo de medida compensatória.  

Além dos objetivos acima referidos, este estudo permitirá salientar a 

importância, a preocupação e a sensibilidade que esta espécie apresenta. O presente 

relatório divide-se em duas partes. Na primeira, são apresentados os principais 

fundamentos teóricos e legais relacionados com a importância económica, social e 

ambiental dos povoamentos de sobreiro, na qual se inclui a respetiva revisão 

bibliográfica e a proposta de uma metodologia de análise. Na segunda parte procede-se 

a uma aplicação da metodologia, incluindo recomendações sobre as consequentes 

medidas compensatórias a implementar. 

 

2. Revisão Bibliográfica 

2.1. A Floresta em Portugal 

 

As florestas, a nível mundial e também em Portugal, nem sempre tiveram a 

distribuição que apresentam atualmente. Ao longo de milhares de anos as florestas 

sofreram alterações devido à alternância entre os períodos glaciares (frios) e 

interglaciares (quentes). O último período, glacial, foi um processo demorado que 

resultou em condições extremas de frio e secura, que levou à extinção de muitas espécies 

e ao aparecimento de outras que procuravam solos férteis e clima ameno, o que levou à 

reprodução de algumas espécies em locais onde nunca tinham existido (Jorge Paiva, 

2021). 

Foi depois deste período glacial que a floresta Laurissilva deixou de existir em 

Portugal Continental, onde espécies como o loureiro (Laurus nobilis e Laurus azorica), 

o til (Ocotea foetens), o vinhático (Persea indica) e o barbuzano (Apollonias barbujana) 

não aguentaram a diferença do clima que este período trouxe, nomeadamente 

temperaturas bastante baixas e um clima seco. É com o clima mais próximo daquele que 
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vivemos hoje que surge uma nova floresta, desta vez com espécies lenhosas como os 

carvalhos, a faia e também o castanheiro, esta última introduzida de forma antrópica 

(Jorge Paiva, 2021). 

 A floresta contribui de forma significativa para a manutenção da vida na Terra 

pois, é ela que sustenta uma quantidade substancial da biodiversidade terrestre, 

influenciando o balanço hidrológico e o próprio clima, contribuindo assim para o 

equilíbrio da biosfera e do ciclo do carbono (João Santos Pereira, 2014).  

A importância que assume na prestação de serviços ambientais é crucial, desde 

a criação e conservação de biodiversidade, absorção de gases de efeito de estufa, em 

particular o dióxido de carbono, onde a floresta tem um papel muito importante na 

capacidade de captar grandes quantidades deste componente químico (Filipe Duarte 

Santos, 2016). É a árvore, enquanto parte do ecossistema florestal, o grupo funcional de 

organismos que mais quantidade de biomassa detém, contribuindo também com a 

porção maior no que toca à produtividade bruta, ou seja, ao processo de fotossíntese.  

Portugal tem grande parte do seu território coberto por espaços agrícolas e 

florestais, contribuindo para os serviços de ecossistema mencionados supra. São estes 

dois tipos de exploração que mais território ocupam. Em termos de ocupação do solo, 

tem das maiores áreas florestais em relação à área total do território comparando com 

os restantes países da Europa, segundo a Organização das Nações Unidas para a 

Agricultura e Alimentação (FAO), são cerca de 3 312 mil hectares, o que coloca Portugal 

na 16ª posição europeia, com base na última Avaliação Global dos Recursos Florestais 

(2020)1.  

Na mesma tendência, a área florestal em Portugal continental, com base no 6.º 

Inventário Florestal Nacional (ICNF, 2015), aumentou mais de 8 mil hectares num 

período de 10 anos, passando de 3 215 mil ha (Tabela 1) para 3 224 mil ha (Tabela 1), 

continuando a ser o tipo de uso do solo com mais predominância em território 

continental, com 36%.  

Os matos e pastagens representam 2 766 mil ha (Tabela 1) e logo em seguida a 

agricultura com 2 092 mil ha (Tabela 1) de ocupação, informação referente ao 6º 

Inventário Florestal Nacional (ICNF, 2015). 

 

 

 

 

 

 

 
1 https://fra-data.fao.org/assessments/fra/2020/EU/sections/extentOfForest 
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Tabela 1- Áreas de floresta (1000 ha) em Portugal continental, adaptado do 6º 

Inventário Florestal Nacional (2015) 

Usos do Solo 
1995 2005 2010 2015 2015 (%) 

Variação entre2005 e 2015 
(mil ha) 

Portugal Continental 

Floresta 3 305,6 3 215,9 3 164,2 3 224,2 36,2 8,3 

Matos e Pastagens 2 539,6 2 716,7 2 832,1 2 766,2 31 49,5 

Improdutivos 190,3 195,8 185,4 191,7 2,2 -4,1 

Águas Interiores 151,9 178,2 184,2 192,8 2,2 14,7 

Agricultura 2 407,3 2 204,7 2 117,2 2 092,9 23,5 -111,8 

Urbano 315,5 399 427,2 442,4 5 43,4 

 

  

Em Portugal, segundo o 6º Inventário Florestal Nacional (ICNF, 2015), imperam 

quatro tipos de florestas: (i) os montados de sobreiro (Quercus suber) e azinheira 

(Quercus ilex L.) e povoamentos com espécies autóctones como o pinheiro-manso 

(Pinus pinea), localizados principalmente em zonas de clima mais mediterrâneo; (ii) 

povoamentos de espécies autóctones como o pinheiro-bravo (Pinus pinaster) 

conduzidos em  alto fuste2 para produção de madeira para utilização na indústria; (iii) 

povoamentos com silvicultura intensiva com exploração em regime de talhadia3 de 

rotações curtas, de forma artificial, com forte presença de árvores alóctones (exóticas), 

como por exemplo o eucalipto (Eucalyptus globulus) ou também por espécies nativas, 

como o castanheiro; (iv) florestas de regeneração natural, fase muito importante da 

sucessão ecológica, que acontece muitas vezes devido ao abandono da agricultura, 

normalmente dominadas por outros carvalhos (Quercus spp.).   

Em Portugal continental, as três espécies florestais com maior preponderância, 

pinheiro-bravo, eucalipto e sobreiro, apresentam distribuições geográficas 

características, limitadas pelas condições ecofisiológicas, mas também pelas atividades 

e decisões humanas.  

O sobreiro (a segunda espécie com maior área), sendo uma das espécies 

autóctones da Península Ibérica e, especificamente, de Portugal continental, já teve a 

sua distribuição um pouco por todo o país. Foi nos séculos XVI a XVIII, durante a 

expansão agrícola, que o montado de sobreiro começou a ser gerido de forma mais 

intensiva, especialmente para produção de cortiça, lenha e pastoreio. Foi nesse período 

que as áreas de sobreiros começaram a consolidar-se no Alentejo e outras regiões do sul 

 
2 - Este regime serve para priorizar a produção de madeira de pequenos diâmetros, tendo 

como objetivo principal a maximização da produção por unidade de área. É utilizado na maioria por 
grandes empresas para a produção de celulose, painéis de madeira, carvão e energia. Em termos 
práticos, as intervenções na floresta só são realizadas no corte final, nos eucaliptos demora cerca de 
sete anos e no pinheiro catorze anos (Scolforo e Maestri, 1998). 

3 - O regime de talhadia passa inicialmente pela seleção de varas, posteriormente por uma 
adubação de manutenção, um controlo da vegetação espontânea e por fim a monitorização da 
ocorrência de doenças e ataques a pragas (Ana Quintela, Célia Fernandes e Sérgio Fabres, 2019). 
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(Ribeiro et al. 1987). Mais tarde, no século XIX, a produção de cortiça tornou-se uma 

atividade económica relevante, levando ao aumento das áreas ocupadas pelo montado 

de sobreiro, especialmente no Alentejo e no Algarve. Áreas do Centro, como o Ribatejo 

e a Beira Interior também tinham alguma presença desta espécie (João Santos Pereira, 

2014). 

A sua distribuição atual leva-nos a perceber que a mudança surgiu em função das 

necessidade e opções dos agricultores e proprietários. Durante o século XX, a expansão 

agrícola e a plantação de espécies exóticas, como o eucalipto, substituíram parte das 

áreas de sobreiro (Rodrigues & Gonçalves, 2011).  

Com base no 6º Inventário Florestal Nacional (ICNF, 2015), a área ocupada por 

sobreiro era cerca de 720 mil ha, e, desde 1995, perderam-se cerca de 30 mil ha. A maior 

parte da área de sobreiro está localizada a sul do rio Tejo, em zonas de montado e 

povoamentos onde o relevo é pouco acidentado e o clima é mais seco, com 

características fortes do típico clima mediterrâneo. É também a sul do rio Tejo que se 

começam a encontrar as grandes planícies de Portugal onde grande parte do território é 

usado para a exploração do sobreiro.  

Relativamente ao pinheiro-bravo, que em 1995 era a espécie que mais área 

ocupava, 978 mil ha, em contrapartida foi a espécie que mais área perdeu, 

aproximadamente 260 mil ha (Tabela 2), segundo o 6º IFN de 2015. Tem uma presença 

mais visível nas regiões montanhosas (Figura 1), onde o clima é mais húmido e frio, 

com temperatura média entre 13 e 15ºC e precipitação média anual entre 500 mm e 1 

200-1 400 mm, a sua utilização é, na maioria, para a produção de madeira através do 

regime de alto-fuste, acima explicado. Portanto, a sua distribuição espacial está 

espalhada um pouco pelo centro e norte de Portugal continental, adaptando-se a períodos 

quentes e pouco frios, acima dos 700m esta espécie pode ficar um pouco limitada no 

seu crescimento e desenvolvimento, e secos e húmidos (Cristina Alegria et al., 2020). 

Figura 1- Floresta de pinheiro-bravo (1995-2015). Fonte: (Alegria et al., 2020). 
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O eucalipto (primeira espécie em área), árvore não nativa e com a sua origem na 

Oceânia, mais concretamente na Austrália, foi a que mais cresceu. Em 1995 cobria cerca 

de 715 mil ha e em 2015, a área total desta espécie foi de sensivelmente 845 mil ha 

(Tabela 2), encontrando-se atualmente com uma área de expansão muito idêntica à do 

pinhal (pinheiro-bravo e pinheiro-manso). Esta espécie tem maior predominância na 

zona litoral a norte de Lisboa e Vale do Tejo, embora também tenha uma distribuição 

que abrange o interior centro do país. É uma espécie que não suporta grandes vagas de 

frio, e, por isso, não se encontra em zonas muito montanhosas e com uma altitude muito 

elevada (António Monteiro Alves et al., 2007). 

 

Tabela 2-Áreas de floresta (1000 ha) por espécie dominante, em Portugal 

Continental, adaptado do 6º Inventário Florestal Nacional (2015) 

 

2.2. A Importância da Floresta Autóctone 

 

A floresta autóctone (nativa), é aquela que nasce e que é originária do próprio 

território, associa-se claramente ao seu clima, sendo ele o próprio impulsionador das 

espécies nativas que surgem num determinado território. Estas espécies acabam por ser 

uma grande referência e imagem de um determinado território relativamente à floresta 

e biodiversidade, isto por terem um impacto muito importante nas questões ambientais 

e ecológicas e, também, económicas e sociais.  

As espécies que surgem espontaneamente no território continental, segundo 

(Cabral & Teles, 1999) são por exemplo: (i) o azevinho, árvore/arbusto localizado em 

matas, com mais abundância em pontos frescos e bem drenados, distribuindo-se pelo 

Espécie 
1995 2005 2010 2015 2015 (%) 

Variação entre 2005 
e 2015 (mil ha) 

Portugal Continental 

Pinheiro-Bravo 978,0 798,0 719,3 713,3 22,1 -84,8 

Eucaliptos 717,2 785,9 810,8 845,0 26,2 59,1 

Sobreiro 746,8 731,2 717,4 719,9 22,3 -11,3 

Azinheira 366,7 335,5 349,2 349,4 10,8 13,9 

Carvalhos 92,0 66,3 67,2 81,7 2,5 15,4 

Pinheiro-manso 120,2 172,9 184,6 193,6 6,0 20,7 

Castanheiro 32,7 38,4 42,7 48,3 1,5 10,0 

Alfarrobeira 12,3 12,2 12,0 16,4 <1 4,2 

Acácias 2,7 4,7 5,5 8,4 <1 3,7 

Outras folhosas 155,2 169,5 176,0 190,2 5,9 20,7 

Outras resinosas 61,4 73,5 71,1 52,2 1,6 -21,3 

Sup. Temp. desarborizada 
s/espécie identificada 

20,6 27,6 8,1 5,7 <1 -22,0 
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Minho, Trás-os-Montes, Serra de Sintra, entre outros; (ii) o sobreiro que consegue 

marcar a paisagem ao longo de todo o país, excetuando, a par com outras espécies, nas 

zonas mais frias do país; (iii) a azinheira, tem uma presença de forma quase total no 

país, sendo apenas nas zonas alpinas que perde a sua distribuição; (iv) o pinheiro-manso 

tem a sua mancha espalhada pelo sul do país, sendo as várzeas e margens dos rios as 

localizações sem presença desta espécie; (v) as espécies de carvalhos abrangem toda a 

zona interior, desde o centro do país até ao sul, onde vão perdendo presença, é visto com 

maior abundância nos cumes de serras, em encostas e planaltos.  

Estando a floresta e o clima fortemente interligados, são os principais 

responsáveis pela quantidade e diversidade de espécies de fauna e flora que dai surgem. 

As florestas autóctones oferecem uma maior resiliência em relação a alterações e 

perturbações do clima, tem normalmente uma melhor adaptação às condições do solo e, 

consequentemente é mais resistente a fatores bióticos (pragas e doenças) e abióticos 

(longos períodos de seca ou de chuva intensa ou incêndios florestais), em comparação 

com as espécies introduzidas. Em Portugal Continental, com base na informação do 6º 

IFN de 2015 e tal como é explícito na tabela 2, a área que é composta por floresta 

autóctone é de cerca de 2106 mil ha, aproximadamente 65% de toda a floresta nacional. 

As espécies autóctones presentes em Portugal continental enfrentam atualmente 

algumas adversidades à sua existência, desde a desflorestação para implementação de 

empreendimentos considerados com fins de interesse público ou sustentável interesse 

para a economia local, aos incêndios florestais que ocorrem todos os anos afetando áreas 

consideráveis de floresta, agravados pelo contínuo e crescente avanço das alterações 

climáticas, e tornam-se cada vez mais difíceis de controlar devido às características 

climatéricas que advém dos mesmos e ao aparecimento e aumento de espécies invasoras 

e exóticas que trazem e criam florestas com características muito diferentes (Joaquim 

Vieira Natividade, 1990). 

Com isto, o sobreiro é das espécies autóctones com maior importância em 

Portugal continental, conseguindo ter um impacto bastante positivo na biodiversidade 

dos ecossistemas onde se encontram, oferecendo um leque extenso de benefícios, tanto 

para promover o combate às alterações climáticas (desde o aumento da temperatura, às 

ilhas de calor, às grandes quantidades de águas pluviais e fortes rajadas de vento) 

(Joaquim Vieira Natividade, 1990) como para promover a proteção e a disponibilização 

dos serviços de ecossistemas, que potenciam a criação de habitats e exponenciam a 

biodiversidade. 

2.3. O Montado de Sobreiro 

 

Graças à sua evolução biológica, o sobreiro conseguiu desenvolver 

características importantes, e que nos apresenta atualmente, que fizeram com que esta 

espécie arbórea se mantivesse resistente até aos dias de hoje. As suas folhas são 

pequenas (2,5 cm a 10cm por 1,2cm a 6,5cm) e persistentes, a árvore apresenta um 

eficiente controlo das perdas de água por transpiração, as suas raízes são bastante 

profundas, permitindo-lhes absorver água de variadas fontes, no solo superficial, no solo 

mais profundo e nos lençóis freáticos na sua envolvente, esta forte capacidade de 

assimilar água dá-lhe garantias para períodos secos (Joaquim Vieira Natividade, 1990) 
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A sua casca bastante própria, com características rugosas e espessas dão-lhe uma 

barreira natural, que serve de proteção, oferecendo segurança contra o fogo. Para a 

cortiça se desenvolver de forma a maximizar esse isolamento que a própria cria, é 

necessária uma gestão sustentável dos montados, com base no controlo da vegetação 

que surge espontaneamente ao nível do solo e com a realização monitorizada e 

controlada de desbastes e desramações (Joaquim Vieira Natividade, 1990). 

Espécie endémica do oeste da Bacia mediterrânica, de países como Itália, 

Portugal, Marrocos, Argélia, etc., pertence ao pequeno subgrupo da família Quercus que 

tem grande presença no Médio Oriente. Esta espécie tem estado associada a 

povoamentos mais particulares, que pela importância económica da cortiça tem levado, 

por parte do homem, a uma alteração das suas características (João Santos Pereira, 

2014). Todo o tipo de floresta em que o Homem tenha intervenção, através de interações 

diretas e indiretas, irá sempre resultar numa alteração voluntária ou involuntária na sua 

estrutura, composição e distribuição.  

O sobreiro cobre uma área de cerca de 1,5 milhões de hectares na Europa e 1 

milhão de hectares no norte de África (Figura 2). Esta espécie é sobretudo explorada em 

montado, consistindo num sistema agro-silvopastoril, em Portugal a densidade média 

de é de 78 árvores/ha. (ICNF, 2015) 

 

Figura 2- Distribuição Quercus suber- Mapa Europa e Norte de África, 2024 

(GBIF, https://www.gbif.org/species/2879411). Consultado em setembro de 2024  

 

O sobcoberto do montado é todo um mosaico de arbustos, de prados e pastagens 

anuais e, por vezes, de culturas agrícolas. O seu elevado valor ecológico reside na 

biodiversidade vegetal e animal associada ao coberto arbóreo, de folha perene, e a um 

sobcoberto heterogéneo resultante de uma baixa intensidade de utilização do sistema. A 

sustentabilidade do montado, desde que garantida por uma gestão florestal responsável, 

resulta do seu valor económico e social, sendo a cortiça o seu principal produto. 

Enquanto produto florestal não lenhoso, a cortiça é sobretudo utilizada na produção 

https://www.gbif.org/species/2879411
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industrial de rolhas, embora esta matéria-prima tenha várias outras aplicações (ex: 

pavimentos, revestimentos, calçado, vestuário, objetos decorativos, entre outros). 

Esta condição do sobreiro em produzir cortiça, se for feita de forma a não 

perturbar esse estado biológico pode durar a vida toda do sobreiro. É isto que torna o 

sobreiro bastante peculiar, a capacidade de regenerar o felogénio, que origina 

posteriormente a cortiça e mesmo assim conseguindo sobreviver após a retirada 

periódica. Segundo James Aronson et al, (2012), esta particularidade pode dever-se à 

evolução da espécie ao longo dos anos e da pressão que foi sofrendo com a proximidade 

do fogo. 

O montado é um sistema agro-silvo-pastoril, tem uma ocupação de maior escala 

no sul de Portugal, onde se espalha em grande parte pelo Alentejo, Beira Baixa e em 

algumas regiões da Serra Algarvia. Atualmente, com a perda de vigor do material 

arbustivo e herbáceo do sob-coberto, o sistema tende a caracterizar-se como silvo-

pastoril (Teresa Pinto-Correia et al., 2013). 

Segundo o ICNF, (2015), no sobcoberto dos povoamentos de sobreiro, as 

pastagens ocupam cerca de 72%. A componente agrícola é mantida através da gestão de 

pastagens naturais, ou da instalação e manutenção de pastagens melhoradas, em 

detrimento das culturas cerealíferas praticadas no passado, que no IFN6 correspondem 

apenas a 2% da área amostrada. Este grande leque de diferentes usos do solo, que em 

muitos casos acontece à escala da propriedade tem um impacto bastante positivo sobre 

a biodiversidade e no desenvolvimento de serviços de ecossistema, embora possa causar 

alguma perturbação pelas práticas agrícolas menos adequadas que possam ser utilizadas.  

O montado é um ecossistema particular, criado e gerido por ação humana, que 

se caracteriza por ter muitos recursos e por prestar muitos serviços. Consiste em 

povoamentos de sobreiro, de azinheira ou misto das duas espécies, alínea q) do artigo 

1º do Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual. O montado 

consegue assegurar múltiplas produções, a principal e com mais valor económico 

associado, a cortiça, mas também a lenha, a produção de alimento para bovinos, ovinos, 

suínos e caprinos e a produção de mel, além de  outras com um carácter de importância 

mais secundário e que surgem muitas delas de forma espontânea e sem qualquer 

intervenção do homem, como os cogumelos ou ervas aromáticas tanto para alimentação 

como para cosmética (Teresa Pinto-Correia et al., 2013). 

A estabilidade do montado de sobro só é garantida com a presença das espécies 

que lhe são bastante próprias. Quando postas em causa no montado, a manutenção dos 

sistemas ecológicos perde a sua intensidade, acabando por pôr em causa as outras 

componentes associadas, porque todas as componentes têm de estar em equilíbrio, a 

componente agrícola e a componente animal (quando existem) e a componente arbórea, 

arbustiva e herbácea. Para gerir um montado é necessário conhecimento em todas as 

áreas a que o montado está associado, perceber as combinações entre o aspeto florestal, 

o solo, o clima e a topografia e conjugar isso tudo com a agro-pecuária ao longo das 

estações do ano. O regime de regeneração deve ser adequado às referentes taxas de 

mortalidade dos sobreiros para que não se perca o grau do coberto. Um coberto estável 

é fundamental para a maximização ecológica, garantindo uma produção de proteína, 
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hidratos de carbono, permitindo a eficiência dos ciclos de água, carbono e nutrientes. 

(Teresa Pinto-Correia et al., 2013). 

O Montado tem dois tipos de modelo de gestão, o Montado em Regime de 

Gestão Florestal que é gerido em função da extração da cortiça, sem a presença animal, 

e com o sobcoberto maioritariamente composto por matos. O outro modelo de gestão é 

o Montado em Regime de Gestão Agroflorestal que está associado ao sobcoberto de 

pastagens para pastoreio extensivo (Francisco Avillez et al., 2021). A pecuária entende-

se como uma atividade fulcral para a multifuncionalidade do sistema de Montado, 

colocada em dois pilares: 

• Socioeconómico - permite uma rentabilidade anual na exploração 

superior a um sistema exclusivamente florestal; 

• Socioambiental - oferece produtos e subprodutos endógenos de elevado 

valor, permitindo uma produção sem impactes para o bem-estar animal e de forma 

sustentável para o ecossistema. 

Existem vários fatores determinantes que fazem este sistema multifuncional e 

sustentável, são eles: 

• regeneração natural; 

• pecuária extensiva; 

• densidade arbórea; 

• extração de cortiça; 

• conservação do solo; 

• relações hídricas do sistema; 

• mosaico de habitats à escala da parcela da paisagem; 

• intervenções humanas e as medidas de gestão associadas. 

Além da cortiça e de outros produtos diretos, estes geridos de forma sustentável 

permitem o aparecimento de serviços indiretos do ecossistema, como a conservação da 

biodiversidade do solo, o armazenamento de carbono a longo prazo, a regulação do ciclo 

da água.  

 

2.4. Valor Ecológico 

 

O montado é caracterizado pela sua densidade arbórea e pela área que ocupa 

juntamente com as espécies que do montado fazem parte. Naturalmente que com o 

aparecimento de outras formas de produzir valor económico mais fáceis e rentáveis na 

mesma área onde estão localizados os montados de sobreiro, leva a que a escolha das 

espécies seja em função do valor económico e não na manutenção da paisagem e do 

valor ecológico ali agregado. 

Como já foi referido, o montado é um sistema ecológico muito específico, onde 

as suas características e capacidades quando juntas, conseguem criar uma micro barreira 

que fazem deste sistema dos mais resistentes e com uma grande capacidade de se adaptar 

às alterações climatéricas momentâneas. 
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O valor ecológico do montado resulta das várias funções e serviços de 

ecossistema que pode proporcionar, nomeadamente a proteção da erosão, fixação de 

carbono, a manutenção da biodiversidade e habitats e outros serviços que serão 

mencionados e explicados no desenvolver do estudo. 

As largas e altas copas dos sobreiros permitem que estes consigam ter uma 

grande eficiência no que toca à absorção da humidade do ar, da mesma forma que as 

suas copas permitem criar uma barreira à radiação solar, que ao nível do sob-coberto 

geram microclimas um pouco contrastantes com a estação do ano presente. No verão 

conseguem temperaturas mais frescas e um ar mais húmido ao nível do solo e no inverno 

chegam a temperaturas menos frias (Teresa Pinto-Correia et al., 2013). 

O sobreiro consegue ter uma importância extrema na interceção e redistribuição 

de águas pluviais. Em períodos de pluviosidade maioritariamente vertical, as folhas que 

compõem as largas copas têm um papel retardador na chegada da água ao solo, 

produzindo assim um efeito de gotejo que previne ao nível do solo um efeito prejudicial, 

a erosão. A água que escorre pela árvore e que cai através das gotas das folhas chega ao 

solo de forma mais contida, o que permite uma boa infiltração e um impacte positivo 

para o processo de retenção de água por parte das raízes e favorecendo também o ciclo 

de nutrientes ao nível do solo. Tendo as folhas um importantíssimo papel na 

evapotranspiração, no verão, os sobreiros conferem ao nível do solo baixos níveis de 

humidade, condicionando o avanço da vegetação herbácea (Teresa Pinto-Correia et al., 

2013). 

É através do sistema radicular dimórfico, isto é, é um sistema de dois sub-

sistemas: por um lado extenso e com raízes profundas (Figura 3) que têm o papel de 

absorção de água nos lençóis freáticos mais profundos, e por outro com raízes mais à 

superfície (Figura 4) que conseguem absorver os nutrientes que estão presentes junto ao 

solo, onde os níveis de biomassa fazem aumentar esses mesmos nutrientes. 

 

Figura 3- Profundidade do sistema de raízes. Fonte: Cati Dinis, 2014. 

http://hdl.handle.net/10174/14573 

http://hdl.handle.net/10174/14573
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Figura 4- Distribuição horizontal do sistema de raízes. Fonte: Cati Dinis, 2014. 
http://hdl.handle.net/10174/14573 

 

 

Outro dos grandes serviços que este ecossistema presta é o elevado sequestro de 

carbono que consegue realizar, mitigando assim as emissões de gases com efeito de 

estufa para a atmosfera. A quantidade de carbono sequestrado é superior à quantidade 

da respiração gerada por todo o ecossistema, e o excedente positivo é armazenado em 

biomassa vegetal (Teresa Pinto-Correia et al., 2013). 

Tanto os sobreiros como as azinheiras tiram benefícios da presença de espécies 

arbustivas e herbáceas, que, quando não estão sob uma gestão de controlo, podem ser 

bastante abundantes. Como exemplo de espécies arbustivas temos o medronheiro ou a 

esteva, que se encontram em grupo na maioria das vezes que são identificadas, assim 

como os tojos, silvas, urzes, giestas, entre outras. Por norma, quanto maior for a riqueza 

ao nível das espécies no sob-coberto mais exuberante será a regeneração natural das 

espécies arbóreas e com isso trará uma maior taxa de sobrevivência deste sistema. 

Em termos de fauna, nos montados, a biodiversidade é tão diversa como a da 

flora, existem vários anfíbios ibéricos que estão localizados na maioria em charcos 

temporários dispersos pelas clareiras dos montados, ou então em reservatórios, lagos e 

bacias artificiais, entre outros. Outro tipo de animal, mais propriamente no reino das 

aves, com um elevado valor pela sua classificação de, Em Perigo, em Espanha e 

Criticamente em Perigo em Portugal, é a águia-imperial (Aquila adalberti). Esta é uma 

espécie que tem como seu habitat as paisagens dominadas por montados e ecossistemas 

mediterrânicos, por isso, a conservação rigorosa e exigentes destes sistemas florestais é 

imprescindível à sobrevivência desta espécie em Portugal (Teresa Pinto-Correia et al., 

2013). 

 

http://hdl.handle.net/10174/14573
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2.5. Valor Económico 

 

Apesar de a cortiça ser usada desde a Pré-História, o seu uso começou a ser 

intensificado quando surgiram as rolhas de cortiça para garrafas de vinho, foi aí que a 

manufatura teve o seu início no século XVII, tornando-se mais consistente nos fins do 

século XIX com o aglomerado de cortiça, ou seja, placas de cortiça que podem ter 

utilizações diversas e que tornam a comercialização da cortiça mais atrativa, segundo 

Pereira, (2007), Mendes e Graça, (2009), Zapata et al, (2009). Portugal é, hoje, o maior 

produtor mundial de cortiça e consequente maior indústria corticeira, apesar da extração 

da cortiça ocorrer a cada nove anos e o período em que uma árvore plantada entra em 

produção ser, por norma, acima de trinta anos, consegue ser compatível com a atual 

economia de mercado, mas criando dificuldades no investimento feito na florestação 

desta espécie. 

É pela complexidade do montado e as várias componentes que compõem todo 

um sistema com características multifuncionais, que favorece o aparecimento de vários 

produtos que elevam a qualidade do montado como grande criador de valor económico. 

O produto que mais valor cria dentro do montado é a cortiça, tanto na economia 

portuguesa como no quadro mundial de exportação, onde Portugal é o maior produtor 

de cortiça a nível mundial, e em 2022 com o valor das exportações a ultrapassar os 1 

200 milhões € (Centro de Estudos de Gestão e Economia Aplicada, 2022). A cortiça 

produzida e transformada em Portugal tem várias formas de utilização, em rolhas, 

materiais de construção, matérias-primas e outras. 

Segundo o Centro de Estudos de Gestão e Economia Aplicada, (2022), os dados 

de 2021 mostram que o preço médio/@ de cortiça, cortiça amadia, era de 31,18€, 

inferior ao do ano anterior que era de 32,40€. Nesse ano houve uma quantidade de 

822.939@ de cortiça extraída, menos 21% que na campanha de 2020. O preço médio 

de venda da cortiça virgem foi de 8,77€/@. 

 

Figura 5- Figura 12- Preço médio de venda - Cortiça Amadia (2021). Fonte: UNAC 
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Contribuindo para o Produto Interno Bruto, as exportações associadas à cortiça 

representam aproximadamente 0,7% do PIB; relativamente ao valor total das 

exportações portuguesas tem um peso de 2,2% e, especificamente, relacionado com os 

produtos florestais consegue ser das matérias-primas com maior peso, com 30% (Teresa 

Pinto-Correia et al., 2013). 

Portugal, até ao séc. XIX, tinha com a cortiça, apenas, a preocupação sobre a 

produção e a respetiva exportação. Foi já nos finais do mesmo século e durante o séc. 

XX que, Portugal, desenvolveu as primeiras fábricas para a manufatura da cortiça, 

permitindo que fosse no país onde a matéria-prima é extraída que se desenvolvesse o 

produto de forma a estar finalizado para a venda ao consumidor e produtor final, graças 

à modernização industrial, inovação tecnológica e a forte presença e afirmação 

internacional, a economia local e nacional saiu favorecida (Teresa Pinto-Correia et al., 

2013). 

Para que a resiliência e sustentabilidade económica ao redor desta matéria-prima 

seja constante, é necessária uma boa relação entre os produtores, as associações de 

produtores, a academia e os órgãos governativos associados à legislação e fiscalização. 

Do ponto de vista governativo há dois pesos na balança, um é relacionado com o aspeto 

ambiental, ou seja, toda a envolvente que o montado necessita para que, à posteriori, 

consiga desenvolver um sistema ecológico com enormes benefícios para o ambiente. O 

outro peso, que é associado à criação de valor económico, leva a que se queira produzir 

o máximo possível para criar maior volume económico, mas com a preocupação de 

nunca sobrepor este peso acima do ecológico. É necessário que se perceba que quanto 

maior for o cuidado e o interesse ecológico, mais condições estarão criadas para o 

sucesso ao nível económico (Teresa Pinto-Correia et al., 2013). 

Tal como foi dito acima, o montado gera uma grande variedade de produtos com 

grande valor económico, tal como é o caso da madeira. A madeira de sobreiro teve a sua 

maior utilização, no período dos descobrimentos, associada à construção naval. Com 

características fortes, tal como a sua densidade, que garante uma boa resistência à 

compressão, impacto e atrito, serviu como peça estrutural nas embarcações (Teresa 

Pinto-Correia et al., 2013). 

Sendo o sobreiro uma espécie protegida, o seu uso para a exploração de madeira 

está muito condicionado. A madeira que está disponível para a exploração é aquela que 

advém dos ramos provenientes de podas depois de ser retirada a cortiça e de troncos e 

ramos procedentes de abates legalmente autorizados. Sendo esta muito peculiar na cor 

e na sua resistência, leva a que a pouca madeira que se apresenta no mercado seja 

utilizada maioritariamente para fins ornamentais e meramente estéticos. Com isto, o uso 

da madeira de sobreiro está sempre condicionado aos desbastes e abates (Teresa Pinto-

Correia et al., 2013). 

Relativamente à pecuária, os serviços que o montado consegue disponibilizar 

para que esta prática se desenvolva são vários. A presença do sistema silvo-pastoril 

garante um banco de alimentos, para bovinos e caprinos. Durante grande parte de todo 

o ano, o crescimento natural destas plantas é, em grande parte, devido ao facto dos solos 
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dos montados serem muito férteis. É obvio que em períodos de seca e elevadas 

temperaturas, a existência destas plantas seja menor comparativamente a períodos de 

temperaturas mais amenas e com pluviosidade regular (Teresa Pinto-Correia et al., 

2013). 

O fruto do sobreiro, a bolota, é o alimento natural preferencial dos suínos, 

quando estes animais são criados junto dos montados de sobro e azinho e estes sistemas 

se encontrem preservados, a produção da bolota consegue ser muito elevada, permitindo 

aos produtores um alívio financeiro relativamente à compra de alimento para os 

alimentar (Teresa Pinto-Correia et al., 2013). 

Sabe-se da quantidade de produtos que o montado consegue oferecer para 

alimento, mas é graças a esta diversidade que é possível alimentar vários tipos de 

herbívoros e omnívoros. São estes animais que produzem outros produtos, como o leite, 

queijo e a lã, que dinamizam e aumentam a economia associada aos montados. O leite 

e o queijo, relacionados pela matéria-prima, contribuem para o impacto económico do 

montado. 

 

2.6. Ameaças aos Montados de Sobreiro 

 

Os fatores que originam ameaças aos montados de sobreiro são de dois tipos, 

fatores naturais e fatores humanos (Figura 6). O abandono e a falta de regeneração desta 

espécie levam ao aparecimento de vegetação com maior facilidade à propagação de 

fogo, com uma duração elevada da permanência destes matos criam-se condições para 

o surgimento de ciclos mato-fogo-mato. 
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Figura 6- Fatores associados ao declínio do montado de sobreiro em Portugal. 

Fonte: (Edmundo Manuel Rodrigues de Sousa et al., 2007) 

Para combater o aparecimento destes matos como medida preventiva contra os 

incêndios é necessária a limpeza com regularidade, que implica, maioritariamente, a 

utilização de alfaias agrícolas equipadas com grade de discos. Esta prática para a 

limpeza da vegetação indesejada traz complicações ao nível do sobreiro, uma vez que a 

utilização desta maquinaria revolve a terra, arrancando todo o estrato arbustivo e 

herbáceo por onde passa e, com isso, destrói também a regeneração natural do sobreiro, 

provocando igualmente danos no sistema radicular mais superficial das árvores 

existentes no local. Esta forma de limpeza condiciona a sobrevivência das árvores 

afetadas devido às limitações que criam na utilização dos recursos hídricos que ficam 

ao nível do solo, nos grandes volumes de solo que absorvem a água e nos nutrientes 

também presentes superficialmente (Pereira et al., 2009). Um dos problemas mais 

relevantes relaciona-se assim com a ausência de regeneração natural na maior parte dos 

povoamentos.  

A infeção por organismos patogénicos é outro fator que leva ao declínio das 

árvores. O organismo que afeta com mais frequência o sobreiro é um microrganismo 

chamado Phytophthora cinnamomi, que existe no solo e afeta o sistema radicular 

provocando o apodrecimento das raízes e criando condições que aumentam da falta de 

água na árvore (Marie-Laure Desprez-Loustau et al., 2006) dificultando as defesas da 

árvore em momentos de seca e também no combate a outros agentes patogénicos e a 

pragas, por exemplo ataques da cobrilha da cortiça (Coroebus undatus), escaravelho 

cujas larvas constroem caminhos (galerias) no felogénio, entre a cortiça e a madeira, 

retirando assim o valor comercial da cortiça. 
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Os fatores climáticos, exponenciados com as alterações climáticos, contribuem 

para o declínio do sobreiro. A alteração no padrão dos períodos de precipitação e de 

temperatura leva a que em alturas de crescimento da árvore o processo possa ser 

interrompido, tanto por uma secura estival muito rigorosa como por valores de 

temperaturas mínimas mais baixos que o normal (Edmundo Manuel Rodrigues de Sousa 

et al., 2007). As alterações nas temperaturas e precipitação, as mudanças nos padrões de 

distribuição da precipitação e uma presença cada vez mais recorrente de fatores 

climáticos extremos levam a que esta espécie sofra facilmente de stress, em períodos de 

seca e temperaturas elevadas (Augusta Costa et al., 2001). Existem também os fatores 

edáficos, associados ao solo e a todas as suas componentes (Edmundo Manuel 

Rodrigues de Sousa et al., 2007). Tal como qualquer árvore, o sobreiro também necessita 

de nutrientes, apesar de esta espécie ser bastante resiliente, porque, aliás, o sobreiro 

depende sim de três grupos de fatores e não do teor dos nutrientes no solo, fatores esses 

como, a forma em que os nutrientes se encontram no solo, as características do complexo 

de troca e a disponibilidade de água no solo. 

A perda de vitalidade do sobreiro relaciona-se também com o estado de 

degradação do solo, que é mais significativo em solos de xistos, de materiais mais 

grossos e formações metamórficas de xistos. Com os solos degradados, podem ocorrer 

quebras no ciclo dos nutrientes, como consequência dos processos de erosão do solo, a 

redução da matéria orgânica e do pH (José A. P. Passarinho et al., 2006). O problema 

destes solos mais rochosos é a dificuldade em reter água. Sendo solos pouco compactos 

e muito arenosos, a água infiltra-se muito rapidamente e as raízes têm pouca capacidade 

para absorver a água. 

Passando para os fatores originados pela ação humana, as decisões tomadas pelo 

Homem são as que têm um maior peso no enfraquecimento dos montados. A sobre-

exploração dos recursos associados ao montado, como os cereais, pastoreio e a produção 

de cortiça sem ter em conta os cuidados ecológicos, contribui para o declínio dos 

montados. Relativamente à gestão que é feita nos povoamentos, medidas como a 

utilização de maquinaria pesada e o uso de fertilizantes nas culturas sob-coberto, 

originam sistematicamente um declínio no montado. A falta de conhecimento técnico e 

científico que leva a descortiçamentos e podas, é um dos fatores que põem em causa a 

fitossanidade da própria árvore (Edmundo Manuel Rodrigues de Sousa et al., 2007). 

O montado, caracterizado pela sua densidade arbórea e pela extensa área que 

ocupa juntamente com as espécies que fazem parte deste sistema. Sendo um sistema que 

demora a produzir efeitos económicos no curto e médio prazo, é normal que com o 

aparecimento de outras formas de obter valor económico mais fáceis e rentáveis, se opte 

por espécies e outras formas de produzir valor de forma mais rápida. A escolha das 

espécies tem grande peso no valor económico que é retirado em curtos intervalos e não 

na manutenção da paisagem e do valor ecológico ali agregado.  

A falta de compensação no curto prazo, seja ela de arborização ou beneficiação, 

faz atrasar os resultados no médio e longo prazo, e, consequentemente, leva a uma 

ausência de regeneração natural controlada e efetivamente acompanhada para suprimir 

a perda de árvores abatidas, algo que se vem a verificar nas últimas décadas, já referido 

anteriormente com os dados do IFN. A gestão arbórea, é necessária criar áreas de 
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manutenção e potenciação de áreas de regeneração natural e povoamentos jardinados 

(natural regeneration hotspots). Sem estes processos de gestão, o rejuvenescimento e a 

garantia de povoamentos ecologicamente estáveis ficam postos em causa. 

A produção de pastagem nos montados, que no verão tem menos presença de 

biomassa, acaba por ser uma técnica preventiva para os incêndios, mas com a 

intensificação da pecuária associada ao excesso de presença de herbívoros e as 

intervenções realizadas no solo levam à morte precoce das árvores impedindo assim 

uma regeneração do sobreiro (Associação de Defesa do Património de Mértola, 2022). 

A poluição atmosférica tem um efeito direto e indireto nos montados de sobreiro. 

Estes efeitos foram considerados durante a década de 80, como uma das causas que 

levaram ao declínio dos carvalhos na Europa (Robert Guderian, 1977). Esta causa que 

origina a perda de vigor do montado é influenciada pela poluição provocada a curtas 

distâncias como também da poluição a longas distâncias. É percetível então, que os 

montados sofram com a poluição atmosférica não só pela poluição que é criada numa 

envolvente mais próxima, mas também por poluições oriundas de outras áreas, e até 

fontes de poluição fora do território nacional (Robert Guderian, 1977). 

Os poluentes atmosféricos podem ter duas origens e formas de criar adversidades 

diferentes às plantas, são eles os poluentes primários que são emitidos diretamente para 

a atmosfera, e os poluentes secundários são aqueles que se formam na atmosfera como 

consequência dos poluentes primários e das suas transformações químicas, podendo 

chegar às plantas através do ar (transposição seca) ou pela água das chuvas (transposição 

húmida). A entrada dos poluentes de forma direta, está associada à transposição seca, 

entrada dos poluentes diretamente nas folhas, caules e troncos, a entrada de forma 

indireta, ocorre quando os poluentes ficam ao nível do solo e infiltram-se juntamente 

com a água das chuvas, chegando posteriormente às raízes das árvores e entrando no 

corpo celular da espécie (Edmundo Manuel Rodrigues de Sousa et al., 2007). 

É no interior das folhas que acontece a maior parte da reação entre os poluentes 

e a árvore. Os danos que são causados podem ser de diferentes escalas de impacto na 

vitalidade da árvore, podendo ser, danos agudos, definindo-se como uma ação pontual 

de poluentes em concentrações elevadas que de forma severa podem causar a morte da 

planta, sendo limitados no tempo e no espaço. Os danos, que são consequência de uma 

exposição mais prolongada ou então por uma certa quantidade de um poluente 

concentrado no mesmo local, são designados por danos crónicos. As consequências 

causadas nas árvores levam a uma perda mais lenta da própria vitalidade, conduzindo a 

uma quebra na produtividade e a uma alteração no ciclo da espécie e no coberto vegetal 

envolvente. (Edmundo Manuel Rodrigues de Sousa et al., 2007). 

Os efeitos indiretos, originados pela infiltração dos poluentes no solo e 

consequente transporte junto com água, pelas raízes, podem ser tanto ou mais 

importantes, ao nível da preocupação ecológica, do que os efeitos diretos (Edmundo 

Manuel Rodrigues de Sousa et al., 2007). Estes efeitos indiretos têm um forte impacto 

a longo prazo no meio envolvente do montado, alterando a biodiversidade e consequente 

fitossanidade das árvores.  
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Uma das causas destes efeitos é a acidificação do solo. Ocorre através das chuvas 

ácidas que levam até ao solo, componentes químicos como o Ozono, Dióxido de 

Enxofre, Sulfatos, Óxidos de azoto, Nitratos, Amónia, entre outros (Edmundo Manuel 

Rodrigues de Sousa et al., 2007). As consequências que estes químicos acarretam são 

muito significativas, como a diminuição da fotossíntese, a abertura estomática, causa 

danos na cutícula e membrana, acumula cloroplastos, acidificação do conteúdo celular, 

entre outros. Estas consequências levam a desequilíbrios na respiração e transpiração, 

ao enfraquecimento do sistema radicular, à alteração da atividade fisiológica, à 

dificuldade na absorção de água e sais minerais, tornando as árvores mais suscetíveis a 

externalidades (Figura 7) (Edmundo Manuel Rodrigues de Sousa et al., 2007). 

 

Figura 7- Efeitos Fisiológicos provocados pelos principais poluentes 

atmosféricos (Sousa, 1990). 

 

2.7. Enquadramento Legal, Procedimental e com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

 

Muito antes da publicação do Decreto-Lei n.º 169/2001 de 25 de maio, na sua 

redação atual, que estabelece as medidas de proteção ao sobreiro e à azinheira, a Lei de 

Bases da Política Florestal, publicada a 17 de agosto de 1996, já mencionava a 

necessidade de proteção aos montados de sobreiro e de azinheira em três artigos: (i) 
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sendo o primeiro o artigo 4.º que visa os objetivos da política florestal; (ii) o Artigo 10.º, 

sobre a conservação e proteção, em que compete ao Estado a definição de ações para a 

proteção das florestas e considerando os montados de sobreiro e azinheira como 

sistemas com mais-valia sócioeconómica e ambiental; (iii) o último artigo, artigo 21º, 

procura identificar ações com carácter prioritário, onde se inserem os montados de 

sobreiro e azinheira, com a necessidade de identificar ecossistemas de grande valor e 

sensibilidade ecológica. 

Em 1997, a 14 de janeiro, foi publicado o Decreto-Lei n.º 11 que aprovava a 

proteção dos montados de sobreiro e azinheira, decreto este entretanto revogado pelo 

Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio. Esta proteção, aprovada em decreto-lei, 

obrigava a parecer positivo por parte da Direção-Geral das Florestas para o corte, 

arranque e podas de sobreiros e azinheiras, assim como para o descortiçamento e 

extração de cortiça. 

O Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual com a 

atualização efetuada pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho, na sua redação 

atual, estabelece a definição de povoamento de sobreiro, de azinheira ou misto como 

“…a formação vegetal com área superior a 0,50 ha e, no caso de estruturas, com largura 

superior a 20 m, onde se verifica presença de sobreiros ou azinheiras associados ou não 

entre si ou com outras espécies, cuja densidade satisfaça os seguintes valores 

mínimos…” e introduz uma nova definição, Proteção de Pequenos Núcleos, em que 

estes são, “…formações vegetais com área igual ou inferior a 0,50 ha e, no caso de 

estruturas lineares, àquelas que tenham área superior a 0,50 ha e largura igual ou inferior 

a 20m, onde se verifique a presença de sobreiros ou azinheiras associados ou não entre 

si ou com outras espécies, cuja densidade satisfaça os valores mínimos definidos na 

alínea q) do art 1º, desde que revelem valor ecológico elevado…”. 

Na generalidade, o Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação 

atual, visa salvaguardar a importância ambiental e económica que os povoamentos de 

sobreiro e azinheira apresentam para Portugal Continental. É explicito neste Decreto-

Lei que o sistema agrosilvopastoril desempenha em termos de conservação da natureza 

importantes funções na conservação do solo, na regularização do ciclo hidrológico e na 

qualidade da própria água. Relativamente à importância económica, a cortiça produzida 

pelo sobreiro reflete um grande valor económico para Portugal Continental e é 

responsável por milhares de postos de trabalho, assumindo também um papel de peso 

na percentagem de exportações e contribuindo, de forma explicita, para o PIB nacional. 

A azinheira tem um impacto menos significativo, a sua área de influência é mais ao nível 

local e destaca-se pela ajuda que traz à produção animal. 

Este Decreto-Lei tem como objetivo valorizar e defender os montados em causa, 

tentando combater as pressões que estes ecossistemas têm sofrido através do recurso a 

medidas de compensação em casos onde o corte seja autorizado, para assim os valores 

ecológicos e económicos não serem perdidos. Nesse sentido, este mesmo diploma legal 

obriga à existência de medidas compensatórias para os abates autorizados em 

povoamentos e pequenos núcleos com elevado valor ecológico. 
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O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF, I.P.), além da 

implementação da legislação em vigor, dispõe de procedimentos internos para 

harmonização da aplicação das medidas de proteção ao sobreiro e à azinheira.  

É da competência do ICNF, I.P. emitir as autorizações de corte ou arranque de 

sobreiros e/ou azinheiras, assim como aprovação das medidas compensatórias, 

obrigatórias por lei, para ser possível compensar os valores ecológicos e económicos 

perdidos no corte. Com base na legislação e nos procedimentos internos, estão 

estabelecidos três fatores para compensar a área a corte: (i) o fator 1,25 - novas 

arborizações; (ii) fator 3 – beneficiação de povoamentos existentes sem adensamentos 

ou arborização de clareiras; (iii) fator 5 – beneficiação sem adensamentos ou arborização 

de clareiras. Para cada projeto de compensação apresentado, em função do fator 

escolhido, tem de existir um plano de gestão que estabelece o horizonte temporal de 

implementação das medidas compensatórias. Assim, para a arborização ou 

rearborização está definido um período temporal de 20 anos, para a beneficiação com 

adensamento 15 anos e para a beneficiação sem adensamento são 10 anos. Durante os 

respetivos períodos do plano de gestão os proponentes têm de cumprir em várias fases 

todo o plano para a medida compensatória ficar concluída. 

Portugal, enquanto Estado-Membro das Nações Unidas tem o dever moral e 

ético de cumprir com aquilo que é estabelecido em sede das Nações Unidas. Em 2015 

foi adotada a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Esta agenda procura, 

através de dezassete objetivos, juntando todos os estados-membros, movimentar 

esforços globais para uma necessidade urgente que afeta todo o mundo em várias 

frentes. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável delineados pelas Nações Unidas 

pretendem atuar em várias frentes, na proteção do planeta, no bem-estar de toda a 

população, na paz e prosperidade entre pessoas e países e promovendo parcerias globais 

para a concretização dos objetivos (Figura 8). 
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Este trabalho estando relacionado com a floresta e biodiversidade tem um papel 

importante na ajuda ao cumprimento de dois dos dezassete objetivos. O ODS treze que 

visa “Adotar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus 

impactos” entra neste estudo pela forma como o montado tem a capacidade de sequestrar 

grandes quantidades de CO₂, tanto pelos sobreiros e azinheiras, que quanto mais idade 

tiverem mais quantidade armazenam, como pela biodiversidade que o montado cria e 

que favorece o crescimento de biomassa que armazena igualmente grandes quantidades 

de CO₂. Outra das funções que o montado assume como preponderante para o ODS treze 

é a capacidade de reter grandes quantidades de água ao nível do solo, sendo uma forma 

de mitigação aquando da ocorrência de chuvas fortes e em grandes quantidades em 

curtos espaços de tempo. 

O segundo ODS que se associa com o montado é o quinze. E este tem como 

objetivos “Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 

gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, travar e reverter a 

degradação dos solos e travar a perda de biodiversidade”. Neste ODS o montado tem 

Figura 8- 5 Princípios ODS: Planeta, Pessoas, Prosperidade, Paz, Parcerias. 

Adaptado do Relatório “ABC dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” - 

comunidade educativa – Novembro 2020 
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um maior peso naquilo que pode contribuir para as respetivas metas, desde a função de 

assegurar a conservação, recuperação e um uso sustentável de ecossistemas terrestres. 

Este estudo vem ajudar na promoção de uma gestão sustentável do montado, através do 

aumento da plantação e conservação das espécies de sobreiro e azinheira, ajudando a 

travar a desflorestação e restaurando as florestas degradadas. 

O crescimento da área de montados terá um papel crucial no combate à 

desertificação, restaurando a terra e solos degradados, tanto afetados pela desertificação, 

secas ou inundações.  

Associado ao montado estão espécies de fauna e flora com carácter especial, 

espécies com grande relevância junto do seu ecossistema e que contribuem de uma 

forma mais direta e com grande peso para o desenvolvimento de outras espécies. 

Permitindo então uma redução da degradação dos habitats naturais, travando assim a 

perda de biodiversidade e protegendo espécies ameaçadas. 

Portugal, juntamente com os restantes países-membros das Nações Unidas, é 

regularmente escrutinado acerca do cumprimentos dos ODS. O último relatório, feito 

este ano, aponta que, os ODS treze e quinze estão com as performances a diminuir e 

estagnadas, respetivamente. Atualmente o ODS treze precisa de medidas principais e 

estruturantes para ter um impacte mais imediato e notado, o ODS quinze está um pouco 

melhor mas ainda assim tem a necessidade de algumas medidas significantes para ter o 

respetivo resultado (Jeffrey D. Sachs et al., 2024). 

Este estudo enquadra-se e contribui para uma agenda global onde os aspetos 

ambientais, no caso das florestas, biodiversidade e o combate às alterações climáticas 

têm um grande peso para a qualidade de vida da população mundial que cada vez mais 

sofre com este flagelo em todo o mundo. 

 

3. Metodologia 

 

A metodologia usada para a avaliação do valor ecológico e valor económico dos 

povoamentos de sobreiro requer uma abordagem multidisciplinar que tem em conta 

vários indicadores como a biodiversidade existente no local, os serviços que o 

povoamento presta ao ecossistema e também alguns aspetos económicos como o tipo 

de cortiça e atividades associadas ao montado.  

As medidas compensatórias que fazem parte dos processos de Declaração de 

Imprescindível Utilidade Pública (DIUP) e Declaração de Relevante e Sustentável 

Interesse para a Economia Local (DRSIEL), obriga ao cumprimento de pelo menos uma 

forma de compensação, arborização e/ou beneficiação. Estas medidas, que são 

especificas para a manutenção da área de sobreiro e azinheira e podem ser expressas 

pelo número de árvores ou em área, implicam que seja apresentado projeto de 

compensação e respetivo plano orientador de gestão (POG), conforme previsto no artigo 

8.º do DL 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual, sendo determinada pela tutela 

como forma compensatória.  
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Cada indicador tem como objetivo ser quantificado, essa quantificação será 

calculada conforme a metodologia já usada pelo próprio ICNF, metodologia essa 

determinada por parâmetros previstos no manual técnico da Medida 4.1 do Programa de 

Desenvolvimento Rural (RURIS) /Medidas Agroambientais/Grupo IV – Conservação 

de Manchas Residuais de Ecossistemas Naturais (em paisagens predominantemente 

agrícolas): (ICNF, 2018) 

• A medida tem precisamente por objetivo “a manutenção e/ou recuperação de 

bosquetes ou maciços arbustivos autóctones” (embora só elegíveis em espaços 

agrícolas, visto tratar-se de um programa de ajudas à Agricultura); 

• Os parâmetros a avaliar tipificam formações vegetais elegíveis de acordo com 

critérios de valor ecológico facilmente aplicáveis in situ e outros através do 

trabalho com recurso a informação georreferenciada. 

 

Parâmetros: 

 

1. Presença de espécies autóctones (Fauna e Flora); 

2. Presença de espécies invasoras (Flora); 

3. Presença de regeneração natural viável; 

4. Presença de espécies protegidas (Fauna e Flora); 

5. Utilização agrícola; 

6. Pastagem artificial; 

7. Pastagem natural; 

8. Invasão do Sub-Bosque por espécies heliófilas; 

9. Presença de espécies bioindicadores do estádio da sucessão (Lianas ou 

Escandentes); 

10. Tipo de cobertura das copas; 

11. Presença de aquíferos; 

12. Sinais de erosão do solo; 

13. Mobilização do solo; 

14. Teor de matéria orgânica; 

15. Descoloração; 

16. Desfolha; 

17. Conectividade Ecológica; 

18. Presença de áreas protegidas; 

19. Quantidade de CO₂ (Kg/árvore) armazenado. 

 

Além dos indicadores e parâmetros ecológicos que representam uma maior 

importância para o combate às alterações climáticas e para a manutenção da 

biodiversidade, como demais já foi referido anteriormente, é igualmente importante 

adicionar indicadores de avaliação económica: 

• O peso que a produção de cortiça revela no contexto económico local, 

regional e nacional é muito importante. Por isso, foram incorporados indicadores 

económicos, relativamente ao tipo de cortiça e a produtos e serviços associados ao 

ecossistema traria algum impacte na definição do tipo de compensação a realizar, 

parâmetros como: 
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1. Tipo de cortiça; 

2. Outros produtos e serviços associados ao ecossistema. 

A cortiça não apresenta toda o mesmo valor económico, fatores como a idade, o 

estado da árvore e a forma como esta é extraída têm implicações no seu valor final. 

Assim, entendeu-se que a forma mais fácil e célere para conseguir avaliar a qualidade 

da cortiça para fins económicos seria através do tipo de cortiça (Virgem, Secundeira, 

Amadia). 

Relativamente aos produtos e serviços associados ao ecossistema do montado, 

que já foram referidos anteriormente neste relatório, podem ter um papel importante 

para a economia local, regional e até nacional, pelo que se optou por considerá-los como 

indicadores com peso na decisão do tipo de compensação. 

 A metodologia descrita neste estudo foi testada e validada em situações reais 

pelo ICNF. A valorização ecológica dos pequenos núcleos, que mais se aproximam da 

floresta clímax, implica também a presença de recursos faunísticos. (ICNF, 2018) 

Trata-se de parâmetros de avaliação técnica expedita in situ. Para reduzir a 

subjetividade à determinação do valor ecológico do núcleo foram atribuídas pontuações 

a cada uma das situações dos parâmetros. O valor ecológico do núcleo é calculado por 

somatório ponderado de cada um dos parâmetros. A introdução de fatores de ponderação 

deve-se ao facto de que a importância ecológica de cada um dos parâmetros não ser 

igual, comportando-se alguns de forma linear e outros exponencialmente. 

A ponderação que lhes é atribuída é diferente em cada um por haver indicadores 

com mais importância que outros e, por isso, terão um peso maior na formulação do 

índice. Pretende-se que cada indicador tenha como meta a definição de um valor que 

posteriormente irá avaliar, ecologicamente e economicamente, a perda após o corte de 

povoamentos e montados de sobreiro. É com esse valor de perda dos indicadores 

económicos e ecológicos que se vai chegar ao tipo de compensação mais adequada a 

realizar, para que se consiga recuperar essa perda na sua totalidade no curto, médio e 

longo prazo.  

O valor máximo atinge 65 pontos e o mínimo 5, isto na avaliação ecológica. 

Considera-se que esse valor é elevado quando é superior ou igual a 32 (50% do valor 

máximo). Na avaliação económica o valor máximo é de 4 e o mínimo é de 1. 

Atualmente, em cumprimento da legislação vigente, quando é submetido um 

pedido de autorização para abate de sobreiros e/ou azinheiras em povoamento ou em 

pequeno núcleo de valor ecológico elevado e desde que seja emitida a respetiva DIUP 

ou DRSIEL, o ICNF, I.P.  obriga a apresentação de medidas compensatórias pelo 

requerente.  

Neste estudo pretendemos orientar as compensações da seguinte forma: se o 

objetivo for maximizar os benefícios económicos no curto e médio prazo a 

arborização é a prioridade, devendo ser planeada com cuidado para evitar 

consequências negativas no equilíbrio ecológico. Nestes casos a arborização deve ser 
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focada sobretudo em áreas focadas na produção florestal (e.g., cortiça, madeira, 

biomassa, resinas). Também irá criar empregos relacionados com a plantação e gestão. 

que resulta da plantação de árvores da mesma espécie ou com espécies com funções 

ecológicas e económicas compatíveis. Quando o objetivo é o benefício económico, a 

beneficiação tem menor impacto económico direto, as ações de beneficiação, que são 

de recuperação ecológica, podem implicar custos elevados e retornos menos tangíveis 

no curto prazo; se o objetivo for então a maximização ecológica no curto e médio 

prazo a beneficiação deve ser a medida adotada, representa ações como a recuperação 

e melhoria de habitats naturais, aumento da biodiversidade e preservação de espécies 

autóctones. A beneficiação melhora a capacidade dos ecossistemas existentes para 

suportar a vida, tornando-os mais resilientes a ameaças como as pragas e as alterações 

climáticas. Aqui, a arborização apesar de ser importante no sequestro de carbono e na 

melhoria dos solos, os impactos ecológicos são mais tardios e menos diversificados 

comparando com a beneficiação. 

 

Assim, a primeira tarefa para selecionar os indicadores ecológicos e económicos 

passa por identificar nos povoamentos de sobreiro as componentes ambientais e 

económicas que dele fazem parte e aquelas com maior relevância e capacidade de serem 

calculadas. Com a realização de um levantamento detalhado e do inventário florestal 

será possível registar informações sobre a densidade, a altura e o diâmetro das árvores, 

também a idade do povoamento e das árvores e a composição arbustiva e herbácea. 

Depois de realizado o inventário florestal, procede-se à avaliação da biodiversidade, 

através de métodos de avaliação que determinem a quantidade e qualidade das espécies 

existentes, vegetais e animais. Incluirá o uso de índices específicos para calcular a 

diversidade em ecossistemas.  

Depois, será feita a avaliação dos serviços de ecossistema que estão no montado 

de sobreiro e que serão apresentados mais à frente. Por exemplo a regulação hidrológica, 

a proteção do solo contra a erosão, a mitigação das mudanças climáticas, a polinização 

e a provisão de habitat para a fauna selvagem. Já com os indicadores definidos, o 

próximo passo é definir metodologias para explicar o próprio indicador e como é feita 

a metodologia para o quantificar e qualificar, metodologias essas que, de forma prática, 

consigam facilmente chegar a valores confiáveis.  

No final, depois de todos os indicadores estarem estabelecidos e com as 

respetivas metodologias já postas em prática, será possível então chegar à elaboração de 

uma matriz que permitirá encontrar o valor ecológico e económico de povoamentos de 

sobreiro.  

3.1. Indicadores e Parâmetros 

 

Com o quadro conceptual definido é necessário o desenvolvimento de 

instrumentos que permitam a avaliação ecológica e económica do montado.  A utilização 

de critérios que permitam, uma caracterização e definição de elementos essenciais, 

condições e processos para avaliar o montado, devem contribuir para os objetivos 

delineados pela União Europeia, fortalecendo a importância da contribuição para as 
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metas de combate às alterações climáticas. Cada indicador que é estabelecido é 

reforçado por indicadores que servirão para medir os valores para a avaliação.  

Tal como já foi referido acima, os indicadores vão ao encontro de metas e 

objetivos estabelecidos por todos os estados-membros, tendo como premissa principal 

a proteção das florestas na Europa. Para isso foram desenvolvidos de forma a contribuir 

para: a manutenção e aumento dos recursos florestais e o seu contributo para os ciclos 

globais de carbono; manter a saúde e vitalidade dos ecossistemas florestais; manter e 

fomentar as funções produtivas das florestas, sejam lenhosas ou não lenhosas; manter, 

conservar e fomentar a diversidade biológica nos ecossistemas florestais; manter e 

fomentar as funções protetoras na gestão das florestas, com foco para o solo e para a 

água; manutenção de outras funções e condições socioeconómicas. 

Os critérios são de certo modo, devido à sua abrangência, de definição mais 

objetiva, enquanto os indicadores são escolhidos com base na evidência ecológica e 

económica dos montados, sendo mais fácil a sua definição.  

Os indicadores cumprem duas funções neste contexto, uma de utilidade em que 

a informação que lhes é retirada serve para a tomada de decisão, tanto para questões 

políticas como para gestores florestais na definição de práticas silvícolas, como também 

pode ter utilidade na demostração de resultados para com a sociedade civil, empresas, 

administração pública, entre outros, para revelar a conformidade para com a 

sustentabilidade, quadros legais, regulamentos e práticas florestais. 

 A outra função é na ótica da aplicabilidade. A transposição da matéria científica 

para matéria prática torna-se, na maioria dos casos, a questão mais difícil e 

comprometedora para a avaliação dos indicadores. A aplicabilidade é feita no terreno e 

pode ocorrer a várias escalas, também por consequência do tipo de indicador. As escalas 

podem ser de âmbito mais amplo, ou seja, a nível regional onde a área de estudo pode 

ir desde uma bacia hidrográfica até uma NUT ou mesmo o país. A necessidade de 

trabalhar a esta escala surge quando se pretende avaliar, por exemplo, toda a floresta de 

uma região, todos os proprietários ou também para saber a tipologia das florestas. 

Quando se pretende estudar e trabalhar um perímetro com uma área reduzida, muitas 

vezes, florestas isoladas, montados e povoamentos, utiliza-se uma escala local, mais 

operacional em que há um gestor florestal que é responsável por uma única área florestal 

ou por um grupo de áreas florestais, independente da tipologia florestal dos vários 

grupos. 

Relativamente à escolha dos indicadores a usar, estes precisam de possuir 

determinadas características para que, em simultâneo, consigam representar a realidade, 

permitam uma aplicabilidade que retire informação credível e a custos razoáveis: 

• Relevantes e credíveis. O conteúdo deve conter a informação suficiente para que 

o indicador seja de uma robustez técnica e científica que o torne credível e 

consistente; 

• Próximos entre o benefício e o custo. Pretende-se que os indicadores permitam 

obter o máximo de informação ao menor custo possível; 
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• Não sobrepostos e complementares. Cada indicador deve cingir-se a uma matéria 

especifica e a áreas conceptuais de gestão florestal, evitando a duplicação ou 

multiplicação de informação por vários indicadores; 

• Consistentes entre escalas. Apesar da sua aplicação díspar dos indicadores, em 

diferentes escalas, a sua base conceptual deve procurar uma consistência entre os 

indicadores definidos a diferentes escalas; 

• Práticos e de medição simples. A escolha das metodologias e a forma de recolha 

de informação para avaliação, medição de um dado indicador devem ser o mais 

simples possível para, assim, garantir a sua implementação e utilidade. Quanto 

mais complicada for a implementação, metodologicamente, mais custos trará e, 

de igual forma, aumentará a dificuldade em encontrar técnicos com conhecimento 

específico para a execução das medições, avaliações e estimativas. 

 

3.2. Indicadores de Avaliação Ecológica do Montado 

 

Para efeitos do presente estudo, escolheram-se os indicadores e parâmetros 

indicados na tabela 3. 

 

Tabela 3- Indicadores de Avaliação Ecológica e respetivos parâmetros. Elaboração Própria 

 

Indicadores de Avaliação  
Ecológica 

Parâmetros 

✓ Biodiversidade 
 

- Quantidade de diversidade de espécies existentes 

• (1) Flora; 

• (2) Fauna; 

• (3) Espécies Invasoras Flora; 

• (4) Presença de regeneração natural viável; 

• (5) Espécies Protegidas Flora (Arbóreas, Arbustivas e 
Herbáceas); 

• (6) Espécies Protegidas Fauna (Aves, Anfíbios, Mamíferos, 
Répteis); 
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Biodiversidade 

A Biodiversidade reflete a quantidade e diversidade de espécies existentes tanto 

ao nível da fauna como da flora. Dentro deste indicador pode ser quantificado o número 

associado à fauna e às espécies protegidas, como por exemplo aves, anfíbios, 

mamíferos, repteis, entre outras. Da flora, as espécies presentes vão desde as de maior 

porte até às de pequeno porte, arbóreas, arbustivas e herbáceas. As espécies invasoras, 

que na maioria das vezes contribuem de forma negativa no sistema em que se inserem, 

também servirão para quantificar a biodiversidade existente. A biodiversidade de uma 

determinada área para ser quantificada necessita da realização de um trabalho de campo 

que permita a inventariação das espécies presentes.  

A pontuação definida para os parâmetros da biodiversidade não é a mesma para 

todos. Na identificação das espécies autóctones, no caso da flora, a pontuação é definida 

pelo número de espécies: se o número for superior ou igual a quatro é atribuído um 

ponto, se for inferior a quatro espécies não é atribuído qualquer ponto. Nas espécies 

invasoras, a forma de atribuição é diferente e divide-se em quatro classes: a presença de 

espécies é identificada através de uma percentagem, ou seja, a percentagem é definida 

conforme a quantidade de espécies que se encontram na área em avaliação.  em que 0% 

✓ Utilização do Sobcoberto 

- (7) Utilização agrícola; 
- (8) Pastagem artificial; 
- (9) Pastagem natural; 
- (10) Invasão do Sub-Bosque por espécies heliófilas; 
- (11) Presença de Espécies Bioindicadores do estádio da sucessão 
(Lianas ou Escandentes) 

✓ Densidade das Copas  

- (12) Percentagem de árvores (copas) 

• Classe I 

• Classe I I 

• Classe I I I 

✓ Ciclo Hidrológico 
Regulação Hidrológica 
 

- (13) Presença de Aquíferos 

✓ Qualidade do Solo 
 

- (14) Mobilização do solo; 
- (15) Teor de matéria orgânica; 
- (16) Erosão do solo 
 

✓ Sequestro de Carbono 
 

- (17) Carbono armazenado por árvore 

✓ Estado Fitossanitário/Vitalidade 
 

- (18) Desfolha 
- (19) Descoloração 

✓ Habitats e Corredores 
Ecológicos 

 
- (20) Conectividade ecológica 

✓ Áreas Protegidas 
 

- (21) Presença de área protegida afetada pelo corte 
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corresponde a três pontos, valores entre 1% a 30% corresponde a dois pontos, entre 31% 

a 70% a 1 ponto e 0% a zero pontos. 

Essa busca de informação é realizada através do levantamento da vegetação 

existente na área em causa, que incluirá a identificação de espécies arbóreas, arbustivas 

e herbáceas e também dos elementos da fauna presentes. Para a realização desta 

identificação é necessário que anteriormente seja feita uma lista baseada nas espécies 

autóctones presentes no montado. Essa lista foi elaborada segundo o Livro Verde dos 

Montados  (Teresa Pinto-Correia et al., 2013). 

Nas tabelas 4,5 e 6 apresentam-se as espécies arbóreas, arbustivas e herbáceas 

que podem ser encontradas no montado. 

Tabela 4- Espécies arbóreas. Elaboração própria 

Espécie Nome vulgar 

Quercus robur Carvalho-alvarinho 

Quercus pyrenaica Carvalho-negral 

Quercus faginea subsp faginea Carvalho-cerquinho, carvalho-português, 

Pedamarro 

Quercus faginea subsp broteroi Carvalho-cerquinho 

Quercus faginea subsp alpestris Carvalho-cerquinho 

Quercus canariensis Carvalho de Monchique 

Quercus coccifera Carrasco 

Betula pubecens subsp celtiberica Vidoeiro 

Olea europaea var sylvestris Zambujeiro 

Fraxinus angustifolia Freixo 

Ceratonia siliqua Alfarrobeira 

Arbutus unedo Medronheiro 

Laurus nobilis Loureiro 

Prunus lusitanica Azereiro 

Taxus baccata Teixo 

Ilex aquifolium Azevinho 

Acer monspessulanum Zelha 

Juniperus oxycedrus Oxicedro ou Zimbro 

Sorbus aucuparia Tramazeira 

Castanea sativa Castanheiro 

Prunus avium var actiana Cerejeira-brava 

Pyrus bourgaena Catapereiro 

Pyrus cordata Escalheiro 

Pyrus pyraster Pereira-brava 

Celtis australis Lódão-bastardo 

Tabela 5- Espécies arbustivas. Elaboração própria 

Espécie Nome vulgar 

Phillyrea spp. Lentisco 

Myrtus spp. Murta 

Crataegus spp. Espinheiro ou Pilriteiro/Pilreteiro 

Arbutus spp. Medronheiro 

Viburnum spp. Folhado 

Myrica faya spp. Samouco ou Faia das ilhas 

Rhamnus spp. Espinheiro ou Aderno 
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Rhododendron ponticum spp baeticum Rododendro 

Prunus spinosa Abrunheiro 

Erica arborea Urze-branca 

 

Tabela 6- Espécies herbáceas. Elaboração própria 

Espécie Nome vulgar 

Poa bulbosa Erva-Cebola 

Trifolium subterraneum Trevo-subterrâneo 

Agrostis castellanae Agrostis, Barbas-de-Raposa 

Celtica gigantea Baracejo 

Brachypodium phoenicoides Braquipódio 

Andryala integrifolia    Alface-dos-Calcários 

Avena barbata    Aveia-Barbada 

Brachypodium distachyon Braquipódio 

Cynara humilis  Alcachofra-Brava 

Echium plantagineum Soagem 

Lolium rigidum    Azevém 

Plantago lagopus    Erva-da-Mosca 

Rumex bucephalophorus    Azedinha-de-Cão 
 

Nas tabelas 7 e 8 indicam-se as espécies protegidas da flora e da fauna e na tabela 

9 as espécies invasoras mais comuns dos montados. 

Tabela 7- Espécies protegidas Flora. Elaboração própria 

Espécie Nome vulgar 
Quercus Suber Sobreiro 
Quercus Ilex Azinheira 
Lavandula Stoechas Rosmaninho 
Citus Ladanifer Esteva 

 

Tabela 8- Espécies protegidas Fauna. Elaboração própria 

Espécie  Nome vulgar 

Lynx pardinus Lince-ibérico 

Aquila adalberti Águia-imperial-ibérica 

Cervus elaphus hispanicus Veado-vermelho-ibérico 

Chioglossa lusitânica Salamandra-lusitânica 

Lissotriton boscai Tritão-de-ventre-laranja 

 

Tabela 9- Espécies invasoras. Elaboração Própria 

Espécie Nome vulgar 

Acacia dealbata Acácia-mimosa 

Hakea sericea  Háquea-picante 

Ailanthus altissima Ailanto 

Cortaderia selloana Erva-das-pampas 
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Oxalis pes-caprae Erva-canária 

 

Utilização do Sob coberto 

Este indicador, tal como o nome indica tem como parâmetros associados à 

utilização ao nível do solo a utilização agrícola, a pastagem artificial, pastagem natural, 

a invasão do sub-bosque por espécies heliófilas e a presença de espécies bioindicadoras 

do estádio de sucessão (Lianas ou Escandentes). Todos estes parâmetros descritos exceto 

o que aborda as espécies heliófilas são avaliados através da presença ou não presença, 

em que existindo presença é atribuído um ponto e a não presença não atribui nenhum 

ponto.  

O parâmetro da invasão do sub-bosque por espécies heliófilas tem quatro 

espécies a serem ou não identificadas, urzais, tojais, giestais e estevais. A avaliação é 

feita com base na percentagem identificada em relação à área onde que se encontra o. 

Se for identificada uma ocupação superior a 30% de qualquer espécie na respetiva área 

não é atribuído qualquer ponto, em contrapartida, se a percentagem for igual ou inferior 

a 30% é atribuído um ponto por cada espécie que tenha esta percentagem. 

 

Densidade das Copas 

A densidade das copas, definida pelo espaçamento das árvores, permite separar 

em classes o montado, demonstrando assim a elevada ou reduzida densidade do 

montado. Estas classes estão divididas em três (Figura 9), Classe I, Classe I I e Classe I 

I I. A densidade das copas tem de ser avaliada no terreno com a perceção visual do 

povoamento ou pequeno núcleo. Este levantamento pode também ser feito através da 

utilização de ferramentas como sistemas de informação geográfica, por tecnologia mais 

avançada como drones e também no próprio local. Esta metodologia é usada pelo ICNF 

nas deslocações aos terrenos. A pontuação que foi definida neste indicador é baseada na 

metodologia do ICNF, em que as classes que estão presentes na figura abaixo 

correspondem a uma determinada pontuação. A classe l representa um ponto, a classe ll 

representa dois pontos e a classe lll, três pontos. 

 

 

Figura 9- Tipo de Classes de Copa. Fonte: ICNF (manual técnico da Medida 

4.1 do Programa de Desenvolvimento Rural (RURIS) /Medidas Agroambientais/Grupo 

IV – Conservação de Manchas Residuais de Ecossistemas Naturais (em paisagens 

predominantemente agrícolas) 
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Ciclo Hidrológico 

A regulação hidrológica, outro indicador, pode ser identificada através de cartas 

e mapas sendo possível identificar a presença de aquíferos. Estando no próprio local do 

corte/abate o técnico responsável pelo levantamento e pela recolha de informação 

georreferenciada, tem a capacidade de perceber a importância do aquífero, caso este 

exista, para o montado/núcleo de sobreiros. Neste indicador a pontuação é definida com 

a presença ou não presença da área de abate. Numa área onde existam aquíferos, é 

atribuído um ponto caso haja presença e não é atribuído qualquer ponto caso não haja. 

Os mapas da rede hidrológica encontram-se em anexo e foram retirados do 

Programa Regional de Ordenamento Florestal onde é possível ter acesso à informação 

por regiões, ALGARVE, ALENTEJO, LVT, CENTRO INTERIOR, CENTRO 

LITORAL, EDM e TMAD. 

 

Qualidade do Solo 

O solo do montado é, por norma, muito rico em matéria orgânica, tanto pela 

capacidade do sobreiro em baixar a temperatura do solo e conseguir reter quantidades 

significativas de água, como pela presença de espécies arbustivas e herbáceas. A 

qualidade do solo pode ser quantificada através de parâmetros como, a mobilização do 

solo, o teor da matéria orgânica e a erosão do solo.  

A mobilização do solo pode ocorrer de forma natural, com a atuação do vento e 

da água, ou de forma antropogénica, através da graragem e do pastoreio. Para conseguir 

identificar estas ocorrências é necessário a observação visual (sinais de mobilização do 

solo podem ser sulcos, acúmulo de sedimentos em áreas baixas e mudanças na 

topografia). 

O teor de matéria orgânica pode ser avaliado através da observação visual 

conforme a presença ou não das espécies autóctones e de biomassa na área. Com esta 

identificação será possível perceber o elevado ou baixo teor de matéria orgânica. 

A erosão do solo pode ser identificada através do solo perdido durante o período 

em que a própria avaliação acontece A erosão do solo acontece então com o processo de 

desgaste e remoção das camadas superficiais do solo, causado principalmente pela ação 

de agentes naturais como água (chuvas e correntes fluviais), vento e gelo, mas também 

pode ser acelerado por atividades humanas, como a agricultura, desmatamento, 

construção e urbanização. 

Nos três indicadores acima mencionados a forma de atribuição de pontuação é 

igual, se houver presença do respetivo parâmetro é atribuído um ponto, se por contrário 

não existir presença não é atribuído qualquer ponto. 
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Sequestro de Dióxido de Carbono 

 

Outro dos indicadores, com uma importância crescente no contexto nacional e 

internacional, está relacionado com a absorção de dióxido de carbono no montado, 

permitindo saber a quantidade de CO₂ armazenado e, após o possível corte de uma área 

de montado, perceber a quantidade de sequestro de carbono que se perde.  

O CO₂ armazenado pode ser medido em vários contextos no montado, 

armazenado pelas árvores, o CO₂ absorvido pela vegetação do solo e a própria biomassa 

do sistema do montado que é um acumulador de CO₂. Para o presente relatório serão 

utilizados os valores respetivos à quantidade de CO₂ (Kg/árvore) armazenado. A 

quantidade armazenada varia com a idade e com as dimensões da árvore. A idade da 

árvore pode ser facilmente identificada através do tipo de cortiça que está presente. A 

pontuação atribuída a este indicador varia com a quantidade de CO₂ sequestrado, apesar 

dos valores fornecidos pela APCOR4, esses valores servirão para estabelecer as três 

classes que definem a respetiva pontuação, quanto maior for a quantidade de CO2 

(Kg/árvore) armazenado maior será a pontuação atribuída. 

Segundo (Gregorio Montero et al., 2005), o sobreiro apresenta mais biomassa na 

parte aérea, cerca de 77,5%, dividida entre o fuste, os ramos (com <2cm; 2-7cm; >7cm) 

e as folhas. A parte radicular representa cerca de 22,5%. 

 

 

As fórmulas escolhidas para calcular a quantidade de biomassa e posteriormente 

o CO₂ sequestrado nos sobreiros são as seguintes: 

• Fórmula para calcular a biomassa/árvore (Gregorio Montero et al., 

2005): B= a x (DAP²) × Hꙺ 

 
4 Tabela em anexo  

Figura 10- Valores modulares de distintas frações de biomassa (Kg de materia 

seca) em Espanha para Quercus Suber L. Fonte: Instituto Nacional de Investigación y 

Tecnologia Agraria y Alimentaria 
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Onde: 

B Biomassa total acima do solo (Kg) 

a  (0,05) Valores específicos para sobreiros em Portugal 

(Joana Amaral Paulo & Margarida Tomé, 2006) 

ꙺ (0,85) Valores específicos para sobreiros em 

Portugal(Joana Amaral Paulo & Margarida Tomé, 2006) 

K Raízes (0,2) (Joana Amaral Paulo & Margarida Tomé, 

2006) 

DAP Diâmetro à altura do peito (a 1,3 de altura) 
H Altura da árvore em metros 

 

Biomassa total= B x K 

• Fórmula para calcular o carbono/árvore, (Cecile De Klein et al., 2006):  

C= B × Fᴄ 

Onde: 

 

 

 

• Fórmula para calcular o CO₂/árvore, (Cecile De Klein et al., 2006):  

CO₂= C × 3,67 

 

O carbono sequestrado pode ser convertido em dióxido de carbono equivalente 

(CO₂) usando o fator Fco₂, que é 3,67 (Cecile De Klein et al., 2006). Isso reflete a 

proporção de massas moleculares (CO₂ contém um átomo de carbono e dois de 

oxigênio). 

Para as quantidades de CO₂ ficarem tabeladas por classes decidimos utilizar e 

adaptar uma tabela fornecida pela APCOR. A tabela inicial era composta por duas 

colunas, a da idade do sobreiro e a da quantidade de CO₂ (Kg/árvore) sequestrado, 

juntámos uma terceira coluna que para a fórmula que vamos utilizar divide a quantidade 

de CO₂ sequestrado em três classes (1, 2 e 3) que servem respetivamente para a 

pontuação a atribuir em cada caso. 

Através das fórmulas acima mencionadas chegar-se-á a uma determinada 

quantidade de CO₂ sequestrado por sobreiro e irá incidir com a respetiva classe. O fator 

idade servirá apenas, neste estudo, para contribuir para cruzar a informação e para 

contribuir para estatísticas a este nível. 

 

 

Estado Fitossanitário/Vitalidade 

C Carbono sequestrado (em Kg ou toneladas) 

Bt Biomassa total da árvore 

Fc Fator de carbono na biomassa (0,5) 
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Relativamente à vitalidade do montado, existem várias formas de calcular e, 

posteriormente, perceber o estado fitossanitário das espécies que compõem o montado. 

Os parâmetros estão relacionados com a desfolha e descoloração da folha (DFF\DGVF-

ICNF, 2023). A pontuação para a desfolha aqui estabelecida corresponde à percentagem 

de desfolha existente, os pontos vão de um a cinco e quanto maior for a percentagem de 

desfolha menor será a pontuação atribuída (Tabela 10 e Figura 11). A metodologia é a 

mesma com a descoloração (Tabela 11). 

 

Tabela 10- Classes de Desfolha. Elaboração Própria 

Classes 

0-10% de desfolha Sem danos 

11-25% de desfolha Danos ligeiros 

26-50% de desfolha Danos moderados 

51-90% de desfolha Danos acentuados 

> 90% de desfolha Danos muito acentuados 
 

 

 

Figura 11- Percentagem de perda de folhas. Fonte: ICNF 
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Tabela 11- Classes de descoloração. Elaboração própria 

Classes 

0-10% de descoloração Sem danos 

11-25% de descoloração Danos ligeiros 

26-50% de descoloração Danos moderados 

51-90% de descoloração Danos acentuados 

> 90% de descoloração Danos muito acentuados 

 

 

Corredores Ecológicos  

Com a continuidade do corte de sobreiros em montados, o impacte na 

conectividade ecológica é notório e inevitavelmente contribuirá para a perda de habitats 

e para a fragmentação dos corredores ecológicos. Muito antes de ser visível o impacte 

nos habitats que ocupam estes corredores ecológicos entre montados, a paisagem é, 

como fator, a primeira a ser notada com o impacte visual. Os corredores ecológicos são 

estruturas que permitem a ligação de espécies da fauna e flora entre várias regiões. Este 

é um indicador que, pela sua relevância, está envolvido diretamente com outros 

indicadores e tem influência na evolução positiva ou negativa que eles possam ter. 

O ODS número quinze aborda a proteção da vida terrestre onde está inserido a 

manutenção de habitats, a proteção da biodiversidade, entre outros. Os corredores 

ecológicos têm essa função de permitir a criação e manutenção dos habitats de forma a 

estes terem o impacte esperado naquilo que é a sua função para com o meio onde estão 

inseridos. A conectividade ecológica permite que todo o tipo de espécies esteja 

interligado, pelo que com o abate de sobreiros/azinheiras nestas áreas essa ligação fica 

comprometida e eventualmente quebrada. 

Pretende-se com a abordagem apresentada no presente trabalho tão robusta 

quanto possível compensar esta perda com uma avaliação dos indicadores e uma 

compensação que equilibre o que foi anteriormente perdido. Neste indicador a 

pontuação estabelecida vai ao encontro de alguns indicadores anteriores onde é atribuído 

um ponto caso haja presença de um corredor ecológico na área de abate, caso não exista 

não será atribuído qualquer pontuação. 

Os mapas dos corredores ecológicos encontram-se em anexo e foram retirados 

do Programa Regional de Ordenamento Florestal onde é possível ter acesso à 

informação por regiões, ALGARVE, ALENTEJO, LVT, CENTRO INTERIOR, 

CENTRO LITORAL, EDM e TMAD. 
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Áreas Protegidas 

As áreas protegidas têm uma presença pouco representativa em Portugal 

Continental, são por norma áreas de elevado valor ecológico, tanto pela fauna como pela 

flora. Inseridas na Rede Natura 2000, têm especificidades que as tornam livres de 

qualquer utilização ao nível do solo, estando abrigadas por legislação nacional e 

europeia. É importante associar à ficha de valor ecológico este indicador,  que pode ser 

avaliado sem ser necessário haver deslocação ao terreno, com sobreposição da área 

destinada a corte com as áreas protegidas em Sistema de Informação Geográfica 

A Rede Nacional de Áreas Protegidas é constituída pelas áreas classificadas ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho. Fazem parte desta rede as áreas 

terrestres e aquáticas interiores e as áreas marinhas. Através da RNAP é possível 

identificar se o montado ou Núcleo de Valor Ecológico está dentro de uma área 

protegida. A pontuação é atribuída conforme a presença ou não presença de área 

protegida no local do abate. Existindo presença é atribuído um ponto, não existindo não 

é atribuído qualquer ponto. 

Os mapas das áreas protegidas encontram-se em anexo e foram retirados do 

Programa Regional de Ordenamento Florestal onde é possível ter acesso à informação 

por regiões, ALGARVE, ALENTEJO, LVT, CENTRO INTERIOR, CENTRO 

LITORAL, EDM e TMAD. 
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3.3. Indicadores de Avaliação Económica do Montado 

 

Embora os indicadores ecológicos tenham um peso preponderante, é 

fundamental considerar os indicadores económicos para o cálculo do valor perdido pelo 

abate nos montados. É sabido que a preocupação ecológica tem um peso maior na 

fórmula para o cálculo dos valores perdidos, tanto por ser o principal objetivo deste 

trabalho como também pela facilidade de quantificar e qualificar os indicadores e os 

respetivos parâmetros. 

 

Tipo de Cortiça 

Um dos indicadores escolhidos para, de forma fácil e prática, conseguir atribuir 

um peso para o valor económico associado ao sobreiro foi o do tipo de cortiça existente 

por árvore (Virgem, Secundeira e Amadia): a cortiça virgem é a primeira a ser retirada 

do sobreiro e apresenta-se bastante irregular e a sua utilidade no mercado é bastante 

reduzida, daí a atribuição de um ponto; a secundeira que é retirada passados 9 anos do 

primeiro descortiçamento, apesar de ser de melhor qualidade ainda não tem a qualidade 

suficiente para conseguir satisfazer a produção de rolhas de alta qualidade, por isso foi-

lhe dado 2 pontos. A cortiça amadia, aquela que resulta da fase de maturação do sobreiro, 

apresenta características bastante boas, possui maior densidade, elasticidade e 

uniformidade, o que lhe garante alta qualidade para a produção de rolhas premium. Este 

tipo de cortiça é aquele que tem a pontuação maior, três pontos. 

A classificação da qualidade da cortiça é um indicador fundamental em termos 

económicos, é a qualidade que impacta diretamente o valor comercial do produto e a 

cortiça não é exceção. Sendo a cortiça uma matéria-prima bastante abrangente na sua 

utilização como produto final, o seu uso vai desde a conceção de rolhas cortiça, design 

e moda, isolamento, revestimento, entre outras.  

É através desta classificação que se permite a segmentação do mercado, 

contribuindo para a otimização do uso para diferentes utilizações. A cortiça de alta 

qualidade é usada no seu todo para a produção de rolhas naturais, sem qualquer uso de 

outras matérias-primas, onde representa uma grande percentagem do mercado e com 

uma alta margem de lucro. Com a restante cortiça de média e baixa qualidade, são 

produzidos painéis decorativos, de revestimento, acessórios de moda e também para 

rolhas. 

 

 

 

 

Indicadores 
  

Breve definição no contexto do Montado Relevância para o Montado 

Regulação de Ecossistemas 

Biodiversidade Presença de biodiversidade específica do 
Montado com papel essencial na 
regulação dos habitats e no bom 
funcionamento do ecossistema e de outros 
serviços 

Biodiversidade que desempenha funções 
ecológicas importantes 

Densidade das Copas   

Ciclo Hidrológico Regulação dos fluxos hídricos devido às 
características vegetais específicas do 
Montado, em condições específicas, 
contribuindo para a gestão da 
disponibilidade hídrica 

Disponibilidade da água 

Qualidade do solo Estabilização do solo e consequente 
controlo e prevenção de erosão devido à 
presença de coberto vegetal no Montado 

Controlo da erosão 

Sequestro de Carbono Regulação da concentração de gases com 
efeito estufa na atmosfera através do 
sequestro de carbono nos solos e coberto 
vegetal do montado 

Aumento do sequestro de CO2 

Estado Fitossanitário Manutenção do estado fitossanitário dos 
sobreiros no Montado 

 

Habitats e Corredores 
Ecológicos 

Manutenção dos habitats e de todo o 
ecossistema ao longo dos corredores 
ecológicos 

Manutenção de habitats com funções 
ecológicas importantes 

Áreas Protegidas Zonas delimitadas em que qualquer 
intervenção humana está condicionada e 
sujeita a regulamentos específicos tendo 
em vista a sua proteção ambiental ou 
outra.  

Contribuem para a manutenção da 
biodiversidade e também para a preservação 
de espécies protegidas. 

Sustentabilidade Ambiental Práticas ambientais utilizadas e 
certificações de cumprimento por parte do 
proponente; 
Investimento em projetos de conservação e preservação 
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Outros produtos e serviços associados ao ecossistema 

Tal como já foi referido anteriormente, o montado é um sistema com uma 

biodiversidade ao nível da fauna e flora muito elevada, fazendo com que este sistema 

seja capaz de produzir bens, que pela sua qualidade e quantidade favorecem a criação 

de comércio e contribuindo para a economia local e nacional.  

Devido à multifuncionalidade do montado (Figura 12), é possível obter, produtos 

como o mel, plantas aromáticas, cogumelos, e, indiretamente, carne suína, ovina e 

bovina. Estes produtos, direta e indiretamente, criados e desenvolvidos no montado 

favorecem o ciclo de renovação de todo o sistema. O estado de vitalidade do sobcoberto 

é importante para o aparecimento das espécies com características muito importantes 

para a polinização, que posteriormente garante a continuidade de espécies, através da 

produção de sementes e frutos, tal como explica a figura 12. 

 

Figura 12- Multifuncionalidade do montado de sobro com os principais sistemas 

de exploração e respetivos produtos. Fonte: Árvores e Florestas de Portugal, 2007, Vol 

3 (adaptado de Pinto Correia e Vos, 2004) 

 

Os montados além dos produtos que geram também têm bens e serviços 

associados, como é exemplo a caça. Esta atividade é prática cultural e económica em 

Portugal Continental, desde coelhos, javalis, veados, entre outros. Pode ser praticada 

com a função meramente cultural e de turismo, mas também por necessidade de 

alimentação ou para o controle das populações de algumas espécies que possam pôr em 

causa a produção agrícola em algumas regiões do país.  

Todas estes produtos, bens e serviços gerados direta e indiretamente pelo 

montado contribui significativamente para a economia local, através de uma fonte de 

rendimento complementar em determinados períodos do ano. Durante as colheitas e 

limpezas, gera também empregos sazonais e dinamiza o comércio local com produtos 

endógenos e alimentos gourmet. O impacto na economia regional pode ser evidente pela 

estimulação do turismo através de feiras, colheitas guiadas e workshops sobre o produto, 

e também pela exportação para pequenos, médios e grandes comerciantes. No mercado 

nacional estes produtos e serviços podem servir para colocar Portugal no mercado 
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internacional, tornando-o um exportador competitivo graças à facilidade que estes 

produtos têm em aparecer no montado. O peso da sustentabilidade pode ser uma 

alavanca para o mercado internacional, visto que a maioria dos produtos nascem e 

desenvolvem-se naturalmente.  

A pontuação definida para este indicador está dependente da presença ou não de 

pelo menos um dos produtos ou serviços mencionados anteriormente. A haver presença 

é atribuído um ponto, não existindo presença não há atribuição de qualquer ponto. 

Para a avaliação económica do montado foram definidos os indicadores e 

parâmetros indicados na tabela 12. 

Tabela 12- Indicadores e Parâmetros de avaliação económica. Elaboração 

própria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Indicadores de Avaliação  
Económica 

Parâmetros 

Classificação da cortiça 
-Virgem 
-Amadia 
-Secundeira 

Produção de bens e serviços 
associados 
 

- Produção de mel, óleos essenciais, cogumelos 
entre outros; 
- Caça e pastoreio 
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3.4. Procedimentos de Recolha de Dados 
 

Os 23 parâmetros dos indicadores ecológicos e económicos são na sua maioria 

identificados in situ através do conhecimento dos técnicos responsáveis pelo 

preenchimento da ficha de campo. Há apenas três indicadores com identificação ex situ 

(Tabela 13), esse trabalho pode ser feito com recurso aos mapas em anexo que estão 

incorporados nos Programas Regionais de Ordenamento Florestal em vigor. 

Tabela 13- Parâmetros e respetiva identificação. Elaboração própria 

 

 

 

Parâmetros Identificação 

In Situ Ex Situ 

1. Presença de espécies 

autóctones (Flora) 

**  

2. Presença de espécies 

autóctones (Fauna) 

**  

3. Presença de espécies 

invasoras (Flora) 

** 

 

 

4. Presença de regeneração 

natural viável 

** 

 

 

5. Presença de espécies 

protegidas (Flora) 

** 

 

 

6. Presença de espécies 

protegidas (Fauna) 

** 

 

 

7. Utilização agrícola **  

8. Pastagem artificial **  

9. Pastagem natural **  

10. Invasão do Sub-Bosque 

por espécies heliófilas 

** 

 

 

11. Presença de Espécies 

Bioindicadoras do 

estádio da sucessão 

(Lianas ou Escandentes) 

** 

 

 

 

 

12. Tipo de cobertura **  

13. Presença de aquíferos  ** 

14. Sinais de erosão do solo **  

15. Mobilização do solo **  

16. Teor de matéria orgânica **  

17. Descoloração **  

18. Desfolha **  

19. Conectividade Ecológica  ** 

20. Área Protegida  ** 

21. Quantidade de CO₂ 

(Kg/árvore) armazenado 

** 

 

 

22. Tipo de Cortiça **  

23. Outros produtos e 

serviços associados ao 

ecossistema 

** 
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3.5. Ficha de Valor Ecológico e Económico 
 

Ficha de Avaliação Ecológica 

Indicador- Biodiversidade 

1. Parâmetro- Presença de espécies autóctones para além do Sobreiro e Azinheira (Flora) 

(3𝑒𝑎𝑓
1

) 

 

Estrato Arbóreo 

Nº de Espécies Pontuação 

≥4 1 

<4 0 

 

 

 

 

2. Parâmetro- Presença de espécies autóctones (Fauna) (3𝑒𝑎𝑓2) 

 

Classe I 0% II 1%-30% III 31%-70% IV ≥70% 

Pontuação 0 1 2 3 

 

3. Presença de espécies invasoras (Flora) (2𝑒𝑖) 

 

Classe I 0% II 1%-30% III 31%-70% IV ≥70% 

Pontuação 0 1 2 3 

 

4. Presença de espécies protegidas (Flora) (𝑒𝑝𝑓1) 

 

Classe I 0% II 1%-30% III 31%-70% IV ≥70% 

Pontuação 0 1 2 3 

 

 

 

5. Presença de espécies protegidas (Fauna) (𝑒𝑝𝑓2) 

 

Estrato Arbustivo 

Nº de Espécies Pontuação 

≥4 1 

<4 0 

Estrato Herbáceo 

Nº de Espécies Pontuação 

≥4 1 

<4 0 
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Classe I 0% II 1%-30% III 31%-70% IV ≥70% 

Pontuação 0 1 2 3 

 

6. Presença de regeneração natural viável (2𝑟𝑛𝑣) 

 

Classe I 0% II 1%-30% III 31%-70% IV ≥70% 

Pontuação 0 1 2 3 

 

Indicador- Utilização do Sobcoberto 

7. Utilização agrícola (3𝑢𝑎𝑠) 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

8. Pastagem artificial (2𝑝𝑎𝑠) 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

9. Pastagem natural (𝑝𝑛𝑠) 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

10. Invasão do Sub-Bosque por espécies heliófilas (2𝑢𝑧 + 𝑡𝑗 + 𝑔𝑖 + 𝑒𝑠𝑡) 

Presença >30% ≤30% 

Urzais 0 1 

Tojais 0 1 

Giestais 0 1 

Estevais 0 1 

 

11. Presença de Espécies Bioindicadoras do estádio da sucessão (Lianas ou Escandentes) (2𝑏𝑖) 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

 

 

Indicador- Densidade das Copas 
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12. Percentagem de cobertura (3𝑑𝑐∞) 

Classe Pontuação 

I 1 

II 2 

III 6 

 

Indicador- Ciclo Hidrológico 

13. Presença de aquíferos (3𝑝𝑎) 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

Indicador- Qualidade do Solo 

14. Sinais de erosão do solo (𝑠𝑒) 

Erosão Pontuação 

Sim 0 

Não 1 

 

15. Mobilização do solo (2𝑚𝑠) 

Mobilização Pontuação 

Sim 0 

Não 1 

 

16. Teor de matéria orgânica (3𝑚𝑜) 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

Indicador- Estado Fitossanitário 

 

17. Descoloração (𝑑1) 

Presença Pontuação 

0% 5 

10 a 40% 4 

50 a 70% 3 

80 a 90% 2 

100% 1 
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18. Desfolha (𝑑2) 

Presença Pontuação 

0% 5 

10 a 40% 4 

50 a 70% 3 

80 a 90% 2 

100% 1 

 

 

Indicador- Habitats e Corredores Ecológicos 

 

19.  Conectividade Ecológica (3𝑐𝑒) 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

Indicador- Áreas Protegidas 

 

20. Área Protegida (3𝑎𝑝) 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

Indicador- CO₂ Armazenado 

 

21. Quantidade de CO₂ (Kg/árvore) armazenado (3𝑐𝑜₂) 

Estimativa Carbono 

                   Idade CO₂ (Kg/árvore) Pontuação 

15 67,8 1 

25 174,4 

35 335,6 

45 554,8 2 

55 840,2 

65 1191,8 

75 1607,3 3 

85 2091,3 

95 2641,6 

 

 

Cálculo do Valor Ecológico 
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O valor ecológico é calculado com base na seguinte fórmula: 

𝑉𝑒₁ = ∑[3𝑑𝑐∞ + 𝑠𝑒 + 2𝑚𝑠 + 3𝑚𝑜 + 2𝑒𝑖 + 2𝑟𝑛𝑣 + 3(𝑒𝑎𝑓1 + 𝑒𝑖𝑓2) + 3𝑢𝑎𝑠 + 2𝑝𝑎𝑠 + 𝑝𝑛𝑠 + 2(𝑢𝑧 + 𝑡𝑗 + 𝑔𝑖 + 𝑒𝑠𝑡)

+ 2𝑏𝑖 + (𝑒𝑝𝑓1 + 𝑒𝑝𝑓2) + 3𝑝𝑎 + (𝑑1 + 𝑑2) + 3𝑐𝑒 + 3𝑎𝑝 + 3𝑐𝑜₂] 

 

dc- densidade da copa 

se- sinais de erosão 

mo- matéria orgânica 

ei- espécies invasoras 

rnv- regeneração natural viável 

eaf₁- espécies autóctones flora 

eaf₂- espécies autóctones fauna 

uas- utilização agrícola no solo 

pas- pastagem agrícola no solo 

pns- pastagem natural no solo 

uz- urzais 

tj- tojais 

gi- giestais 

est- estevais 

bi- bioindicadoras 

epf₁- espécies protegidas de flora 

epf₂- espécies protegidas de fauna 

pa- presença de aquíferos 

d₁- descoloração 

d₂- desfolha 

ce- conectividade ecológica 

ap- área protegida 

co₂- dióxido de carbono 

 

Este fórmula, elaborada pelo ICNF, I.P., consta nos manuais de procedimentos 

relativos à ficha de valor ecológico (Anexo). Este estudo acrescentou mais parâmetros 

aos já existentes: parâmetro 5- Presença de espécies protegidas (Flora); parâmetro 6- 

Presença de espécies protegidas (Fauna); parâmetro 13- Presença de Aquíferos; 

parâmetro 17- Descoloração; parâmetro 18- Desfolha; parâmetro 19- Conectividade 

Ecológica; parâmetro 20- Área Protegida e o parâmetro 21- Quantidade de CO₂ 

(Kg/árvore) armazenado. 

Cada parâmetro tem um valor que corresponde ao peso que foi atribuído, esse 

peso atribuído foi também elaborado pelo próprio ICNF, I.P., e consta também no 



 
 

59 
 

manual de procedimentos (Anexo). Os pesos que foram atribuídos aos parâmetros 

adicionados por este estudo não ultrapassaram o valor máximo (3) que já está atribuído 

aos outros parâmetros. Os pesos atribuídos neste estudo foram entre 1 e 3, os parâmetros 

13, 19, 20 e 21, tratando-se de áreas de avaliação bastante sensíveis atualmente e que 

vão ao encontro de alguns dos ODS, cada um teve o peso de 3. Os restantes parâmetros 

ficaram então com 1 ponto. 

 

Ficha de Avaliação Económica 

22. Tipo de Cortiça (3𝑇𝑐) 

 

Tipo de Cortiça Pontuação 

Virgem 1 

Secundeira 2 

Amadia 3 

 

23. Outros produtos e serviços associados ao ecossistema (𝑃𝑠𝑎) 

 

Presença Pontuação 

Sim 1 

Não 0 

 

Cálculo do Valor Económico 

O resultado do valor ecológico é calculado com base na seguinte fórmula: 

𝑉𝑒₂ = ∑[3𝑇𝑐 + 𝑃𝑠𝑎] 

Tc- tipo de cortiça 

Psa- produtos e serviços associados 

 

Esta fórmula foi criada neste estudo para que o valor económico, que possa ser 

perdido com o abate de sobreiros e azinheiras, seja tido em conta na compensação. Os 

dois parâmetros definidos têm impactes económicos diferentes na economia local, 

regional e nacional, e por isso o peso que lhes foi atribuído foi diferente. O peso 

associado ao tipo de cortiça é de 3 pontos enquanto o dos produtos e serviços associados 

ao ecossistema é de apenas 1 ponto.  

 

Matriz Conceptual 
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Um dos objetivos deste estudo passa pela criação de uma matriz que agrega o 

valor ecológico e económico das respetivas fichas já mencionadas acima. Com os 

valores de todos os parâmetros postos nas fórmulas correspondentes e com o valor final 

de cada ficha definido, segue-se a segunda fase. A matriz está feita de forma interativa 

em que colocando os dois valores finais (ecológico e económico) numa tabela associada 

à matriz, irá fazer com que apareça de forma automática o ponto em que os dois valores 

se cruzam. 

Esse ponto incidirá num dos quadrantes e culminará então no tipo de 

compensação a realizar. Desta forma, a compensação, que até aqui não tinha nenhuma 

regra ou linha orientadora, consegue agora ir ao encontro dos valores realmente perdidos 

e responder às necessidades de curto e longo prazo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Estudo de caso 

 

A forma mais viável para que os resultados deste estudo tivessem a credibilidade 

suficiente teria de ser no acompanhamento de uma saída ao terreno, junto com os 

técnicos responsáveis por esse trabalho para implementar a nova ficha de valor 

ecológico.  

Figura 13- Matriz de Risco: Valor Ecológico e Económico. Elaboração própria 
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Antes sequer do início do preenchimento da ficha, acrescentando os indicadores 

deste estudo, no terreno, esses indicadores adicionados foram mostrados e houve uma 

conversa com os técnicos com a intenção de perceber o quão práticos e fáceis de avaliar 

seriam. Esse debate permitiu ajustá-los e em alguns casos até alterá-los para que 

houvesse então uma maior facilidade na busca de resultados e que estes indicadores não 

contribuíssem para atrasar os processos.  

Portanto, a metodologia foi colocada em prática no concelho de Sesimbra, mais 

propriamente na freguesia do Castelo.  

Figura 14- Mapa com sobreiros a abater. Fonte: ICNF 

 

Neste processo foram identificados sete sobreiros para abater de acordo com o 

pedido do requerente. Os sobreiros foram avaliados juntamente com a área em redor 

marcada na imagem acima, para facilitar a interpretação no mapa, cada ponto vermelho 

foi numerado para que os cálculos fossem feitos de forma correta e ordenada. 
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Sobreiros DAP (Diâmetro à altura do 
peito) em cm 

H (Altura da árvore) em 
metros 

1 41 6 

2 38 5 

3 43 6 

4 47 7 

5 31 4 

6 38 5 

7 22  3 

 

Sobreiros 
/Fórmulas 

Biomassa Kg Biomassa 
total Kg 

Carbono Kg CO² Kg 

B= a x (DAP²) × Hꙺ 
 

Bt= B + K C= B × Fᴄ CO₂= C × 3,67 

1 0,0385t (38,5 Kg) 46 Kg 23 Kg 84,41 Kg 

2 0,0283t (28,3 Kg) 34 Kg 17 Kg 62,39 Kg 

3 0,0423t (42,3 Kg) 51 Kg 25,5 Kg 93,58 Kg 

4 0,0577t (57,7 Kg) 69 Kg 34,5 Kg 126,61 Kg 

5  0,0156t (15,6 Kg) 19 Kg 9,5 Kg 34,86 Kg 

6 0,0283t (28,3 Kg) 33 Kg 16,5 Kg 60,55 Kg 

7 0,0061t (06,1 Kg) 7 Kg 3,5 Kg 12,84 Kg 

 

Figura 15- Mapa com sobreiros numerados. Adaptado 
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Depois de calculados os valores com as quatro fórmulas e conforme a 

informação recolhida, chegou-se ao valor do CO₂ sequestrado de cada sobreiro. A média 

dos 7 sobreiros é de 67,89 Kg de CO₂. É um valor baixo, mas os sobreiros em causa 

eram jovens e alguns ainda com cortiça virgem. Esta média vai ao encontro da classe 1 

da tabela da estimativa do CO₂ que está em anexo, que atribui a pontuação de um ponto. 

A área em estudo não apresenta qualquer sobreposição com os indicadores 

relativamente às áreas protegidas, corredores ecológicos e ao ciclo hidrológico, por isso 

não é atribuído qualquer ponto nestes indicadores. Os restantes indicadores foram 

identificados no terreno e estão disponíveis em anexo. 

Com o valor do CO₂ calculado é agora possível calcular a fórmula com os 

restantes parâmetros. As fichas ecológica e económica estão em anexo. Seguem-se as 

duas fórmulas já com os respetivos valores. 

 

𝑉𝑒 = ∑[3𝑑𝑐∞ + 𝑠𝑒 + 2𝑚𝑠 + 3𝑡𝑚𝑜 + 2𝑒𝑖 + 2𝑟𝑛𝑣 + 3(𝑒𝑎𝑓1 + 𝑒𝑖𝑓2) + 3𝑢𝑎𝑠

+ 2𝑝𝑎𝑠 + 𝑝𝑛𝑠 + 2(𝑢𝑧 + 𝑡𝑗 + 𝑔𝑖 + 𝑒𝑠𝑡) + 2𝑏𝑖 + 3(𝑒𝑝𝑓1 + 𝑒𝑝𝑓2)

+ 3𝑝𝑎 + (𝑑1 + 𝑑2) + 3𝑐𝑒 + 3𝑎𝑝 + 3𝑐𝑜₂] 

 

𝑉𝑒 = 3 ∗ 1 + 1 ∗ 1 + 2 ∗ 1 + 3 ∗ 1 + 2 ∗ 0 + 2 ∗ 1 + 3 ∗ 0 + 3 ∗ 1 + 2 ∗ 1 + 1 ∗ 1

+ 2 ∗ (1 + 1 + 1 + 1) + 2 ∗ 0 + 3 ∗ (2 + 0) + 3 ∗ 0 + 0 + 0 + 3 ∗ 0

+ 3 ∗ 0 + 3 ∗ 1 =  34 

 

𝑉𝑒 = ∑[3𝑇𝑐 + 𝑃𝑠𝑎] 

 

𝑉𝑒 = 3 ∗ 1 + 0 = 3 
 

 

 

 

5. Discussão de Resultados 

 

O objetivo principal deste relatório é demonstrar através de uma matriz de risco 

onde os valores ecológico e económico são calculados e o resultado define o tipo de 

compensação a realizar para um determinado abate de sobreiros. A figura 15 mostra esse 

resultado. 
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O valor da avaliação ecológica foi de 34 pontos e o da avaliação económica foi 

de 3 pontos. Assim, o tipo de compensação que mais vai ao encontro dos valores 

ecológicos e económicos perdidos é a de Arborização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16- Matriz de Risco: Valor Ecológico e Económico: Elaboração 

Própria 
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6. Conclusão 

 

Antes da elaboração e conclusão deste relatório já tinha a perceção que o abate 

de sobreiros e azinheiras trazem impactes severos a curto e longo prazo, tanto no 

montado, em plantações dispersas como no território envolvente.  

A capacidade que estas árvores têm de mitigação e adaptação às alterações 

climáticas é, de certa forma singular, mas além disso, crucial para as combater. Um 

único montado consegue agrupar biodiversidade, habitats, capacidade de sequestrar 

carbono, potenciar solos com grande aptidão para a regulação hidrológica, permitir a 

criação de valor nas mais variadas áreas, desde matérias-primas e produtos retirados das 

próprias árvores até ao nível do solo onde aí o leque de produtos é bastante grande.  

Concluo com este relatório que as áreas de montado não podem ser tão 

facilmente prescindíveis em comparação com outro tipo de espécies florestais para a 

implementação de qualquer empreendimento, porque para além da importância que já 

foi referida acima e ao longo de todo o relatório, este sistema florestal é composto na 

sua maioria por duas espécies de árvores com estatuto de proteção definido por lei. 

Termino, em forma de crítica, com a situação atual da legislação, que relativiza 

a definição de interesse público, que sendo atribuído a qualquer processo de abate, dá 

luz verde para que estas árvores sejam então abatidas, interesse público que muita das 

vezes é apenas para satisfazer o interesse privado, o que torna esta definição pouco 

robusta para a proteção destas espécies. 
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10. Anexo 

 

 

 

Figura 17- Ficha Ecológica e Económica. Adaptado do ICNF 
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Figura 18- Ficha Ecológica e Económica. Adaptado do ICNF 
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Figura 19- Ficha Ecológica e Económica. Adaptado do ICNF 
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Figura 20- Ficha Ecológica e Económica. Adaptado do ICNF 
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Figura 21- Ficha Ecológica e Económica. Adaptado do ICNF 
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Figura 22- Pontuação atribuída a cada indicador Ecológico. Adaptado do ICNF 
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Figura 26- Estimativa de CO₂ armazenado (Kg/árvore). Adaptado da APCOR 
 

 

 

 

 

 

Figura 23- Pontuação atribuída a cada indicador Económico. Adaptado do ICNF 

Figura 24- Valor Ecológico final. Adaptado do ICNF 

              Figura 25- Valor Económico final. Adaptado do ICNF 
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Corredores Ecológicos: Entre Douro e Minho 

 

Figura 27- Mapa de Corredores Ecológicos. Fonte: ICNF 
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Área protegida: Entre Douro e Minho 

 

Figura 28-Carta das Áreas Protegidas. Fonte: ICNF 
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Presença de aquíferos: Entre Douro e Minho 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 29- Mapa de Rede Hidrográfica. Fonte: SNIRH 
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Corredores Ecológicos: Trás-os-Montes e Alto Douro 

 

Figura 30- Mapa de Corredores Ecológicos. Fonte: ICNF 
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Áreas Protegidas- Trás-os-Montes e Alto Douro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 31- Mapa Áreas Protegidas. Fonte: ICNF 
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Presença de Aquíferos: Trás-os-Montes e Alto Douro 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32- Mapa de Rede Hidrográfica. Fonte: SNIRH 
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Corredores Ecológicos: Centro Interior 

 

Figura 33- Mapa de Corredores Ecológicos. Fonte: ICNF 
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Áreas Protegidas: Centro Interior 

 

 

Figura 34- Mapa de Áreas Protegidas. Fonte: CAOP 
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Presença de Aquíferos: Centro Interior 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 35- Mapa de Rede Hidrográfica. Fonte: APA 
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Corredores Ecológicos: Centro Litoral 

 

Figura 36- Mapa de Corredores Ecológicos. Fonte: ICNF 
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Áreas Protegidas: Centro Litoral 

 

Figura 37- Mapa de Áreas Protegidas. Fonte: ICNF 
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Presença de Aquíferos: Centro Litoral 

 

Figura 38- Mapa de Rede Hidrográfica. Fonte: APA 
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Corredores Ecológicos: Lisboa e Vale do Tejo 

 

Figura 39- Mapa de Corredores Ecológicos. Fonte: ICNF 
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Áreas Protegidas: Lisboa e Vale do Tejo 

 

Figura 40- Mapa de Áreas Protegidas. Fonte: ICNF 
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Presença de Aquíferos: Lisboa e Vale do Tejo 

 

Figura 41- Mapa de Rede Hidrográfica. Fonte: SNIRH 
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Corredores Ecológicos: Alentejo 

 

Figura 42- Mapa de Corredores Ecológicos. Fonte: ICNF 
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Áreas Protegidas: Alentejo 

 

 

Figura 43- Mapa de Áreas Protegidas. Fonte: ICNF 
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Presença de Aquíferos: Alentejo 

 

Figura 44- Mapa de Rede Hidrográfica. Fonte: SNIRH 
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Corredores Ecológicos: Algarve 

 

Figura 45- Mapa de Corredores Ecológicos. Fonte: ICNF 
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Áreas Protegidas: Algarve 

 

Figura 46- Mapa de Áreas Protegidas. Fonte: ICNF 
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Presença de Aquíferos: Algarve 

 

 

Figura 47- Mapa de Rede Hidrográfica. Fonte: SNIRH 

 

 

 


